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(Inicia-se a Sessão às 9 Horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC)  
Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 38/2005, de 10 do corrente, do Ministro do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, enca-
minhando resposta ao Requerimento nº 1.535, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio, e

– Nº 1.111/2005, de 8 do corrente, do Ministro das 
Cidades, encaminhando comunicação referente 
ao Requerimento nº 1.286, de 2004, do Senador 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC) 
– A comunicação e as informações foram encaminha-
das, em cópia, aos Requerentes.

O Requerimento nº 1.535, de 2004, vai ao Ar-
quivo. 

O Requerimento nº 1.286, de 2004, ficará na Se-
cretaria-Geral da Mesa, aguardando a resposta.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB Nº 111/2005

Brasília, 17 de março de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência o remanejamento, para a titularidade, do Sena-
dor Sérgio Cabral; o meu remanejamento para primeira 
suplência em substituição ao Senador Pedro Simon, e 
este em substituição ao Senador Hélio Costa, e este 
em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Sérgio 
Cabral, da Comissão Mista Especial, nos termos do 

art. 10 do Regimento Comum do Congresso Nacional, 
bem como no art. 7º da Emenda Constitucional nº 45, 
de 8 de dezembro de 2004, ficando a mesma assim 
constituída:

TITULARES

Senador Valdir Raupp
Senador Sérgio Cabral
Senador Romero Jucá

SUPLENTES

Senador Ney Suassuna
Senador Pedro Simon
Senador Hélio Costa

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração.

Senador Ney Suassuna, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 100, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.591, de 2004, que re-
quer, nos termos do art. 50, § 2º da Cons-
tituição Federal, combinado com o pre-
visto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam solicitadas à 
Ministra de Estado do Meio Ambiente, 
informações sobre a situação fundiária 
na área da Floresta Nacional do Xingu, 
bem como sobre denúncias de que essa 
Unidade de Conservação Federal esteja 
ocupando, irregularmente, terras de do-
mínio do Município de São Félix do Xingu, 
no Estado do Pará.

Relator: Senador Paulo Octávio

Ata da 23ª Sessão Não Deliberativa, 
em 18 de março de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Tião Viana, Ney Suassuna, Mão Santa e Leomar Quintanilha
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I – Relatório

Vem a esta Comissão, para apreciação, nos ter-
mos regimentais, o Requerimento nº 1.591, de 2004, 
da iniciativa do Senhor Senador Luiz Octávio, que 
solicita, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações à Senhora 
Ministra de Estado do Meio Ambiente, sobre a situa-
ção fundiária na área da Floresta Nacional do Xingu, 
bem assim sobre denúncias de que essa Unidade de 
Conservação Federal estaria ocupando, de modo ir-
regular, terras de domínio do Município de São Félix 
do Xingu, no Estado do Pará.

Requer, ainda, seja encaminhado juntamente às 
informações mapa indicativo da posição exata dessa 
Unidade, inclusive com referência aos territórios dos 
municípios abrangidos, bem como a área ocupada pela 
mencionada Floresta Nacional, em números percen-
tuais e absolutos, em relação às áreas dos mesmos 
municípios.

II – Análise

Cabe à Mesa opinar sobre a proposição em pau-
ta, nos termos do art. 215, I, a, combinado com o art. 
216, do Regimento  Interno, bem como nos termos do 
art. 3º do Ato da Mesa nº 1, de 2001, que dispõe sobre 
os requerimentos de informação.

A Constituição Federal estatui, em seu art. 49, X, 
que é da competência exclusiva do Congresso Nacio-
nal fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer 
de suas Casas, os atos do Poder Executivo.

Ademais, o art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
preceitua que as Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação a Ministros de Estado, importando em 
crime de responsabilidade a recusa ou o não-atendi-
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas.

Por seu turno, o art. 216, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal estabelece que os requerimentos de 
informação serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente à sua competência fiscalizadora.

De outra parte, o art. 1º, caput, do Ato da Mesa 
nº 1, de 2001, autoriza a qualquer Senador apresentar 
requerimento de informação, dirigido a Ministro de Es-
tado, sobre assunto submetido à apreciação do Senado 
Federal ou atinente a sua competência fiscalizadora.

À luz dos dispositivos constitucionais e regimen-
tais acima referidos, parece-nos que as solicitações 
formuladas pelo Senhor Senador Luiz Otávio estão 
aptas ao deferimento, uma vez que o motivo que as 
ensejou – a saber, a verificação de irregularidades na 

demarcação das terras da Floresta Nacional do Xingu 
–, além de com elas guardar pertinência, está revesti-
do de objetividade e claramente expresso no bojo do 
Requerimento.

Por todo o exposto, conclui-se que a proposição 
está em consonância com os dispositivos constitucio-
nais que regem os pedidos escritos de informações a 
Ministros de Estado e, outrossim, observa as normas 
estabelecidas no Regimento Interno do Senado Fe-
deral para a matéria, as quais, por sua vez, são regu-
lamentadas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, também 
estritamente observado.

III – Voto

Em face da constitucionalidade, juridicidade, mé-
rito e pertinência dos fundamentos das solicitações, o 
voto é pelo deferimento do Requerimento de Informa-
ções nº 1.591, de 2004, nos termos propostos.

Sala da Comissão, 17 de março de 2005. 
– Renan Calheiros, Presidente – Paulo Octávio, Re-
lator – Antero Paes de Barros – João Alberto Souza 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 101, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.594, de 2004.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

Por meio do Requerimento nº 1.594, de 2004, o 
Senador Arthur Virgílio propõe que sejam solicitadas 
ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia infor-
mações acerca de denúncias de falhas na fiscalização 
de fontes radioativas no País.

O Senador, na justificativa da proposição, cita 
matéria divulgada pelo jornal Folha de São Paulo, 
a qual informa que a Associação de Fiscais de Ra-
dioproteção considera frágil a fiscalização de fontes 
radioativas no Brasil.

Além disso, o autor salienta a falta de poder da 
Comissão Nacional de Energia Nuclear quanto a es-
ses aspectos.

II – Análise

Em cumprimento ao disposto no inciso III do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, foi sub-
metido ao exame da Mesa o Requerimento nº 1.594, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

A proposição encontra fundamento nas disposi-
ções do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, que 
faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal encaminharem pedidos escritos de infor-
mações a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
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de órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República, importando em crime de responsabilidade a 
recusa, ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, 
bem como a prestação de informações falsas.

O requerimento está, ainda, em conformidade 
com os incisos I e II do art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, pois envolve matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional e 
não contém pedido de providência, consulta, sugestão, 
conselho ou interrogação sobre propósito da autorida-
de a quem se dirige.

Além dos citados dispositivos constitucionais e 
regimentais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 30 de janeiro de 2001, que regula-
menta a tramitação dos requerimentos de informação 
nesta Casa.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento nº 1.594, de 2004.

Sala de Reuniões, 17, de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, 
Relator – Antero Paes de Barros – Paulo Octávio 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 102, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.597, de 2004, que requer, 
nos termos do art 50, § 2º da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 215, I, “a’ 
216 e 217 do Regimento Interno do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Ministro de 
Estado da Casa Civil informações sobre 
servidores requisitados da Administração 
Pública e do Tribunal de Contas da União, 
que se encontram em exercício em cargos 
de comissão na Casa Civil

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

Vem a Mesa, para apreciação, nos termos regi-
mentais, o Requerimento nº 1.597, de 2004, de iniciativa 
do Senhor Senador Álvaro Dias, que solicita, nos termos 
do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combina-
do com os artigos 215, I, a, 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações ao Senhor 
Ministro-Chefe da Casa Civil acerca do seguinte:

1. quais são os servidores requisitados 
da Administração Pública que exercem cargos 
de comissão na Casa Civil;

2. se existe servidor requisitado do Tri-
bunal de Contas da União e, em caso positi-
vo, qual o cargo ocupado, a remuneração, os 
adicionais recebidos, as diárias e ajudas de 
custo desde sua requisição.

Ainda, requer o autor do Requerimento que, jun-
tamente às informações, sejam enviados documentos 
que as comprovem.

Na justificação, o autor recorda a função de con-
trole que deve ser exercida pelo Poder Legislativo, 
especialmente a fim de evitar que o Poder Executivo 
exorbite de suas atribuições. Torna-se, destarte, in-
trínseco à função do parlamentar — notadamente do 
parlamentar de oposição — zelar pelo bom uso dos 
recursos públicos e pelo cumprimento estrito do Or-
çamento e da legislação em vigor.

II – Análise

Cabe à Mesa opinar sobre a proposição em pau-
ta, nos termos do art. 215, I, a, combinado com o art. 
216, do Regimento Interno, bem como nos termos do 
art.3º do Ato da Mesa nº 1, de 2001, que dispõe sobre 
os requerimentos de informação.

A Constituição Federal estatui, em seu art. 49, X, 
que é da competência exclusiva do Congresso Nacio-
nal fiscalizar e controlar diretamente ou por qualquer 
de suas Casas, os atos do Poder Executivo.

Ademais, o art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
preceitua que as Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação a Ministros de Estado, importando em 
crime de responsabilidade a recusa ou o não-atendi-
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informação es falsas.

Na conformidade do que dispõe o parágrafo úni-
co do art. 25 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
alterada pela Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004, 
o órgão destinatário enquadra-se na dicção do art.50 
da Constituição Federal, e o pedido está dirigido à au-
toridade competente.

Por seu turno, o art. 216, I do  Regimento Interno 
do Senado Federal estabelece que os requerimentos de 
informação serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente à sua competência fiscalizadora.

Verifica-se, por fim, que o art.1º, caput, do Ato 
da Mesa nº 1, de 2001, autoriza a qualquer Senador 
apresentar requerimento de informação, dirigido a Mi-
nistro de Estado, sobre assunto submetido à apreciação 
à do Senado Federal ou atinente a sua competência 
fiscalizadora.

À luz dos dispositivos constitucionais, legais e 
regimentais acima referidos, a solicitação de informa-
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ções e documentos formulada pelo Senhor Senador 
Alvaro Dias afigura-se apta ao deferimento, uma vez 
que o motivo que a ensejou — a saber, a verificação 
da adequação do exercício, na Casa Civil, de cargos 
de comissão por servidores requisitados do TCU e da 
Administração Pública — está revestido de objetividade 
e claramente expresso no bojo do Requerimento.

Por todo o exposto, conclui-se que a proposição 
está em consonância com os dispositivos constitucio-
nais que regem os pedidos escritos de informações 
a Ministros de Estado e, outrossim, atenta para a Lei 
nº 10.683, de 2003, e respeita as normas estabeleci-
das pelo Regimento Interno do Senado Federal para 
a matéria, as quais, por sua vez, são regulamentadas 
pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, também estritamen-
te observado.

III — Voto

Em face da constitucionalidade, juridicidade, mé-
rito e pertinência dos fundamentos da solicitação, o 
voto é pelo deferimento do Requerimento nº 1.597, de 
2004, nos termos propostos.

Sala de Reunião, 17 de março de 2005. - Renan 
Calheiros, Presidente - João Alberto Souza, Relator 
- Antero Paes de Barros – Paulo Octávio – Efraim 
Morais.

PARECER Nº 103,DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 1.598, de 2004, relativo a 
pedido de informações ao Ministro da Justi-
ça acerca de renovação de contrato de ser-
viço com empresa envolvida em investiga-
ções da chamada Operação Sentinela.

Relator: Senador João Alberto Souza. 

I – Relatório

Chega para apreciação desta Mesa o Requeri-
mento nº 1.598, de 2004, de autoria do nobre Senador 
Arthur Virgilio, que solicita o envio ao Ministro da Jus-
tiça de pedido de informações a respeito de denúncia 
veiculada na imprensa, segundo a qual o Ministério da 
Justiça teria renovado contrato de serviço com a em-
presa Reman Segurança Privada, um dia depois de a 
Polícia Federal encetar a “Operação Sentinela”, na qual 
a referida empresa estaria sendo investigada.

II – Análise

O Requerimento nº 1.598, de 2004, apresenta-se 
de acordo com o disposto no § 2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, bem como nos arts. 215, 1, a, e 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, concernen-
tes aos pedidos de informação a Ministros de Estado. 

Foram respeitadas, da mesma forma, as disposições 
do Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, de 2001, 
que regulamenta a tramitação dos requerimentos de 
informação. A proposição em exame encontra-se, por-
tanto, em consonância com os ditames constitucionais 
e regimentais que estabelecem os requisitos para a 
apresentação de documentos dessa natureza.

O Parlamento tem encontrado nos pedidos de 
informação um importante instrumento para viabili-
zar a execução de sua competência constitucional de 
fiscalizar e controlar a atuação do Poder Executivo. A 
proposição ora em análise deve mostrar, nesse sen-
tido, grande utilidade para a condução dos trabalhos 
parlamentares, além de servir ao esclarecimento da 
ação governamental perante a opinião pública.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Re-
querimento nº 1.598, de 2004.

Sala de Reuniões,17 de março de 2005. – Renan 
Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, Relator 
– Antero Paes de Barros – Paulo Octávio – Efraim 
Morais.

PARECER Nº 104 , DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento ao 1.599, de 2004, relativo  
pedido de informações ao Senhor Minis-
tro do Desenvolvimento Agrário acerca de 
matéria publicada na imprensa.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

O Requerimento nº 1.599, de 2004, apresentado 
a esta Mesa pelo nobre Senador Arthur Virgílio, busca 
obter do Exmo. Sr. Ministro do Desenvolvimento Agrário 
informações acerca da denúncia veiculada no jornal 
Folha de São Paulo, de 14 de dezembro de 2004, cuja 
matéria indica a Chefe do Incra da cidade de Tucuruí, 
no Estado do Pará, como suspeita de armar os cha-
mados sem-terra acusados de ter matado o delegado 
de Policia Civil Aldo Gomes de Castro

II – Análise

O Requerimento nº 1.599, de 2004 atende ás 
normas constitucionais, apresentando-se nos devidos 
termos estabelecidos pelo § 2º art. 50 da Constituição 
Federal, que faculta à Mesa do Senado Federal o en-
vio de pedidos escritos de informação a Ministros de 
Estado. A regimentalidade da proposição em exame 
é assegurada pelo cumprimento das disposições re-
lativas aos requerimentos de informação inscritas nos 
arts. 215, I, a, e 216 do Regimento Interno do Senado 
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Federal, acrescido do Ato da Mesa do Senado Federal 
nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação desse$ 
requerimentos.

O assunto ao qual se refere o pedido de infor-
mações ora em analise se mostra de suma importân-
cia para o esclarecimento do referido crime, diante, 
inclusive, da tensão que aflige o Estado do Pará em 
face dos acontecimentos mais recentes. O Requeri-
mento encontrará aplicabilidade no que se refere á 
competência do Senado Federal para fiscalização e 
controle da atuação do Poder Executivo, possibilitando 
a esta Casa Legislativa o conhecimento da situação 
dos conflitos de terra e o papel que vem exercendo o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário para a solução 
desse problema.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Requerimento nº 1.599, de 2004.

Sala de Reuniões, 17, de março de 2005. - Re-
nan Calheiros, Presidente - João Alberto Souza, 
Relator - Antero Paes de Barros – Paulo Octávio 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 105, DE 2005

Para instruir decisão da Mesa do 
Senado Federal, sobre o Requerimento 
nº 1 .675, de 2004.

Relator: Senador Paulo Octávio

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento 
nº 1.675, de 2004, pelo qual solicita ao Ministro do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome informa-
ções sobre denúncias publicadas no jornal O Globo, 
sobre a má utilização de recursos públicos destina-
dos ao combate à fome, bem como, a indicação das 
providências que estão sendo tomadas acerca dos 
fatos divulgados.

O Senador, na justificativa da proposição, cita 
matéria veiculada em 19 de dezembro de 2004, na 
qual, o jornal O Globo, informa que a má utilização de 
recursos públicos destinados ao combate à fome vem 
ocorrendo especialmente no interior do Brasil, onde 
freqüentemente ocorre favoritismo a pessoas ligadas 
aos políticos do partido do Governo.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 

1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O Requerimento nº 1.675, de 2004, deriva sua fun-
damentação do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
que faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, o envio de pedidos de informação aos 
Ministros de Estado e titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República. Subsidia-
riamente encontra suporte constitucional na atribuição 
ao Congresso Nacional ou de qualquer de suas Ca-
sas, da competência de fiscalizar e controlar os atos 
do Poder Executivo, tarefa que requer amplo acesso a 
informações relacionadas a esses atos. A solicitação 
de informações é, portanto, oportuna para o exercício 
da função fiscalizadora do Senado Federal.

A proposição encontra-se, por conseguinte, de 
acordo com os dispositivos regimentais que regulam 
o encaminhamento dos pedidos de informações às 
autoridades do Executivo, notadamente o art. 216 do 
Regimento Interno, e o Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 1.675, de 2004.

Sala de Reuniões,17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Paulo Octavio, Re-
lator - Antero Paes de Barros - João Alberto Souza 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 106, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 5, de 2005

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

Por intermédio do Requerimento nº 5, de 2005 o 
Senador Osmar Dias propõe que seja encaminhado 
ao Exmo. Ministro de Estado dos Transportes, Alfre-
do Pereira do Nascimento, pedido de informações a 
respeito do desmoronamento de um trecho da ponte 
Capivari, na BR-116, na região de Campina Grande 
do Sul (PR), ocorrido recentemente.

Com esse objetivo, formula questões abrangendo 
o seguinte conteúdo:

• Que medidas preventivas foram ado-
tadas pelo Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes (DNIT), tendo em vis-
ta que, segundo reportagem da Rádio CBN, 
policiais rodoviários afirmaram que já haviam 
alertado os técnicos do DNIT sobre problemas 
com a ponte?

• Por que não foram corretamente identifi-
cados o problema, a providência a ser tomada 
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e o caráter emergencial das medidas, haja vista 
que o DNIT mantém contrato específico para 
gerenciamento das chamadas obras-de-arte 
especiais (pontes, viadutos, passarelas)?

• Por que o DNIT não executou, em tempo 
hábil, as obras de proteção do barranco, im-
pedindo que o alegado excesso de água nas 
cabeceiras da ponte provocasse o desmoro-
namento, considerando-se que altos níveis 
de precipitação pluviométrica naquela região 
são comuns no início do ano e, portanto, pre-
visíveis?

• Qual o montante de recursos consigna-
dos em orçamento para tais serviços?

• Qual o prazo previsto pelo Ministério 
dos Transportes para a execução dos serviços 
e a reabertura total da ponte?

II – Análise

A proposição encontra fundamento no disposto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, que faculta 
às Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal o encaminhamento de pedidos escritos de 
informações a Ministros de Estado ou a quaisquer ti-
tulares de órgãos diretamente subordinados à Presi-
dência da República.

A proposição está, também, em conformidade 
com o art. 216, incisos I e II, do Regimento Interno, 
uma vez que envolve matéria sujeita à competência 
fiscalizadora exclusiva do Congresso Nacional, previs-
ta no art. 49, inciso X, da Constituição Federal. Além 
disso, respeita a vedação quanto à obrigatoriedade de 
os requerimentos não conterem pedido de providência, 
consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre 
propósito da autoridade a quem se dirige.

No mais, a proposição atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
dos requerimentos de informação.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Requerimento nº 5 de 2005,

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, 
Relator – Antero Paes de Barros – Paulo Octávio 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 107, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 23, de 2005.

Relator: Senador Paulo Octávio.

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, requer que sejam solicitadas informações ao Sr. 
Ministro de Estado da Defesa sobre contrato para a 
modernização de oito aviões P-3A Orion, de patrulha 
marítima.

Em sua justificativa, o ilustre Senador menciona 
matéria do jornal “O Estado de São Paulo”, de 18 de 
janeiro de 2005, intitulada “Congresso vai examinar 
compras da Defesa”, que trata da compra, pelo Mi-
nistério da Defesa, de oito aviões americanos para 
a cobertura da costa e patrulhamento da área oceâ-
nica do Brasil. De acordo com o texto, a Associação 
das Indústrias Aeroespaciais do Brasil (AIAB) alerta 
para o fato de que a Embraer teria como fornecer 
aeronaves equivalentes, com maior vida útil e por 
menor preço, gerando cerca de mil empregos diretos 
por seis anos.

II – Análise

A proposição está em consonância com o es-
tabelecido no art. 216 do Regimento Interno desta 
Casa, atende aos preceitos constitucionais e obede-
ce às disposições do Ato da Mesa nº 1, de 2001. Ou 
seja, em nosso entendimento, atende aos requisitos 
formais exigidos.

Ademais, é inequívoca a competência da matéria 
ao órgão a que se dirige, conforme expressa no art. 27, 
VI, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003.

Ressalve-se, no entanto, que o Requerimento 
solicita, nos itens 4 e 5. informações técnicas espe-
cíficas de aviões da Embraer, o que pode escusar o 
Ministério da Defesa do seu fornecimento. Note-se, 
a esse respeito, que, na mesma matéria jornalística, 
referida pelo ilustre Senador Arthur Virgilio, menciona-
se que o Comando da Aeronáutica alegou, em nota, 
que “a Embraer não aceitou o convite para apresentar 
proposta”. Por outro lado, trata-se, como se sabe, de 
uma empresa privada, portanto fora do alcance dos 
requerimentos de informação do Senado Federal nos 
termos propostos.

III – Voto

Em face do exposto, concluímos nosso Parecer 
pela aprovação dos itens 1, 2, 3 e 6 do Requerimento 
nº 23, de 2005, rejeitando-se os itens 4 e 5, que se 
referem especificamente à empresa Embraer.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Paulo Octavio, Relator 
– Antero Paes de Barros – Efraim Morais.
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PARECER Nº 108, DE 2005

Para instruir decisão da Mesa do Se-
nado Federal, sobre o Requerimento nº 25, 
de 2005.

Relator: Senador Paulo Octávio

RELATÓRIO

O Senador Arthur Virgílio, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, inciso 1, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 25, 
de 2005, pelo qual solicita à Ministra de Estado das 
Minas e Energia informações sobre o prejuízo acumu-
lado pela empresa Petrobras, em 2004. Sobre isso, o 
nobre parlamentar apresenta os seguintes questio-
namentos:

1) Qual o prejuízo acumulado pela Pe-
trobrás, em 2004, em função da queda na 
produção de petróleo?

2) Quais os fatores que justificaram a 
queda na produção?

3) Qual o prazo inicial de entrega das 
plataformas P-43 e p-48?

4) O prazo acima citado foi cumprido?
5) Havia no contrato de construção das 

plataformas P-43 e P48 alguma cláusula es-
tabelecendo multa no caso de atraso na en-
trega?

6) Se havia tal previsão, qual era o valor 
da multa?

7) A referida multa foi cobrada pela Pe-
trobrás?

8) Caso a multa não tenha sido cobrada, 
o que justificou a decisão de não cobrá-la?

9) Qual era o prazo inicialmente previsto 
e atual previsão para a entrega das platafor-
mas P-5 1 e P-53?

10) Se há algum atraso na entrega das 
plataformas P-51 e P-53, isso implicará algum 
prejuízo para a Petrobrás?

11) Se há algum atraso na entrega, qual 
a justificativa?

12) Qual era o custo inicialmente pre-
visto e qual é o custo atual das plataformas 
P-51 e P-53?

13) Se há alguma diferença entre os pre-
ços, qual a justificativa?

O Senador, na justificação da proposição, cita 
coluna do articulista Diogo Mainardi, intitulada “Lula é 
caro demais”, publicada na Revista Veja, de 12 de ja-
neiro de 2005. Na coluna, Diogo Mainardi, afirma que 

a produção brasileira de petróleo de 2004 caiu mais de 
3%, algo que não ocorria desde 1991. Ressalta ainda 
que, em contraposição, nos oito anos do governo Fer-
nando Henrique Cardoso a produção aumentou, em 
média, 1000 ao ano.

Ainda segundo a coluna, o presidente da Pe-
trobras justificou o mal desempenho da companhia 
devido ao atraso da entrega das plataformas P-43 e 
P-48. Acrescenta, ademais, que também há atraso na 
entrega de mais duas outras plataformas, a P-5 1 e P-
53, as quais, juntas, poderiam produzir 180 mil barris 
por dia. A coluna conclui que a queda a produção e 
o atraso na entrega das plataformas, teria gerado um 
prejuízo a Petrobras de 14 bilhões de dólares.

Por fim, dada a gravidade dos fatos divulgados, o 
Senador reitera que o acesso às informações requeri-
das é de fundamental importância para o cumprimento 
da função fiscalizadora do Congresso Nacional, fa-
vorecendo, dessa forma, o devido esclarecimento do 
conteúdo da matéria e as possíveis implicações para 
a sociedade.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art.3º do Ato da Mesa nº 

1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O Requerimento nº 25, de 2005, deriva sua fun-
damentação do § 2º do art. 50 da Constituição Fede-
ral, que faculta às Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, o envio de pedidos de informa-
ção aos Ministros de Estado e titulares de órgãos di-
retamente subordinados à Presidência da República. 
Subsidiariamente encontra suporte constitucional na 
atribuição ao Congresso Nacional ou de qualquer de 
suas Casas, da competência de fiscalizar e controlar 
os atos do Poder Executivo, tarefa que requer amplo 
acesso a informações relacionadas a esses atos. A so-
licitação das informações é oportuna para o exercício 
da função fiscalizadora do Senado Federal.

A proposição encontra-se, portanto, de acordo 
com os dispositivos regimentais que regulam o encami-
nhamento dos pedidos de informações às autoridades 
do Poder Executivo, notadamente o art. 216 do Regi-
mento Interno, e o Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 25, de 2005.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Paulo Octavio, Rela-
tor – Antero Paes de Barros – João Alberto Souza 
– Efraim Morais.
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PARECER Nº 109, DE 2005

Para instruir decisão da Mesa do Se-
nado Federal, sobre o Requerimento nº 26, 
de 2005.

Relator: Senador Paulo Octávio

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no § 2º do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com os 
arts. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, encaminhou a esta Mesa o Requerimento nº 

26, de 2005, pelo qual solicita ao Ministro de Estado 
da Previdência Social as seguintes informações sobre 
envolvimento de funcionários da empresa Dataprev em 
fraudes contra a Previdência Social:

1) De que forma a Dataprev está envolvi-
da nas acusações de fraudes existentes contra 
a Previdência Social?

2) Quais as irregularidades que estão 
sendo praticadas?

3) Que providências estão sendo tomadas 
pelo Ministério para combater as fraudes?

4) Alguma medida administrativa já foi 
tomada no sentido de afastar funcionários 
envolvidos?

O Senador, na justificação da proposição, cita 
matéria veiculada, em 14 de janeiro de 2005, pelo 
jornal O Globo, segundo a qual o Senhor Ministro da 
Previdência Social vem enfrentando dificuldades e de-
sentendimentos com a direção da Dataprev em relação 
à existência de fraudes no INSS. Ainda, segundo o 
citado jornal, para agravar a instabilidade institucional 
que se abate sobre a Previdência Social, a direção da 
Dataprev está sendo processada pelo Ministério Públi-
co e, também, contra ela tramita, há cerca de um ano 
na Justiça Federal do Rio de Janeiro, ação de impro-
bidade administrativa.

Em matéria veiculada por outro jornal, O Esta-
do de S. Paulo, o Ministro afirma que haveria grupos 
no Governo empenhados em derrubá-lo do cargo, 
tendo em vista seu esforço em coibir as fraudes na 
Dataprev.

Por fim, dada a gravidade dos fatos divulgados, 
o autor reitera que o acesso ao documento e às in-
formações requeridas é de fundamental importância 
para o cumprimento da função fiscalizadora do Con-
gresso Nacional.

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa nº 

1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O Requerimento nº 26, de 2005, deriva sua fun-
damentação do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
que faculta às Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal o envio de pedidos de informação aos 
Ministros de Estado e titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República. Subsidia-
riamente encontra suporte constitucional na atribuição 
ao Congresso Nacional ou de qualquer de suas Ca-
sas, da competência de fiscalizar e controlar os atos 
do Poder Executivo, tarefa que requer amplo acesso a 
informações relacionadas a esses atos. A solicitação 
das citadas informações é oportuna para o exercício 
da função fiscalizadora do Senado Federal.

A proposição encontra-se, portanto, de acordo 
com os dispositivos regimentais que regulam o encami-
nhamento dos pedidos de informações às autoridades 
do Poder Executivo, notadamente o art. 216 do Regi-
mento Interno, e o Ato da Mesa nº 1, de 2001.

III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 26 de 2005.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. 
–  Renan Calheiros, Presidente – Paulo Octavio, 
Relator – Antero Paes de Barros – João Alberto 
Souza – Efraim Morais.

PARECER Nº 110, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 27, de 2005.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

O Senador Arthur Virgílio, com base no art. 50, 
§ 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 
216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
requer informações ao Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, sobre importação de gravatas, calças e luvas 
em 2004 com suspeita de sonegação de impostos.

O ilustre Senador fundamenta seu pedido em 
nota publicada na revista Exame de 16 de fevereiro 
do corrente ano, intitulada “Importação Suspeita”, se-
gundo a qual o Presidente da Associação Brasileira da 
Indústria Têxtil e de Confecção, Sr. Josué Gomes da 
Silva, suspeita de que houve uma grande sonegação 
no setor têxtil.

Em particular, o Senador pretende que sejam 
respondidas as seguintes perguntas:

1. O que o Ministério tem feito para com-
bater a sonegação de impostos incidentes so-
bre importação?
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2. Procede a suspeita de sonegação de 
impostos incidentes sobre importações do setor 
têxtil, mencionada na matéria jornalística?

3. Sobre essas importações menciona-
das, os impostos foram devidamente recolhi-
dos? E qual o valor do imposto de importação 
recolhido?

4. Qual o valor unitário, em dólar, das pe-
ças têxteis mencionadas na matéria?

II – Análise

Do ponto de vista regimental, a proposição está 
em consonância com o estabelecido no art. 216 do 
Regimento Interno desta Casa. Além disso, atende aos 
preceitos constitucionais e obedece às disposições do 
Ato da Mesa nº 1, de 2001. Portanto, em nosso enten-
dimento, a proposição atende aos requisitos formais 
e preliminares exigidos.

Quanto ao mérito, a Constituição Federal asse-
gura a competência exclusiva do Congresso Nacio-
nal para “fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta.” (cf art. 49, X, 
da CF). Assim, tanto para a elaboração de proposi-
ções legislativas quanto para o exercício do controle 
e fiscalização, faz-se mister a obtenção de informa-
ções abrangentes e atualizadas sobre atos do Poder 
Executivo.

Já a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, atribui 
ao Ministério da Fazenda competência para conduzir 
a “política, administração, fiscalização e arrecadação 
tributária e aduaneira”, assim como proceder à “fis-
calização e controle do comércio exterior” (cf art. 27, 
XII, b e g).

Logo, quanto ao mérito, não resta dúvida que a 
solicitação guarda estreita vinculação com a função 
fiscalizadora do Senado Federal com a competência 
da matéria ao órgão a que se dirige.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento nº 27, de 2005, sem restrições às in-
formações solicitadas.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente. – João Alberto Souza, 
Relator – Antero Paes de Barros – Paulo Octávio 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 111, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 39, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 39, de 2005, de autoria do 
Senador Eduardo Azeredo, com fundamento no artigo 
50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o 
artigo 216, inciso I, do Regimento Interno, solicita in-
formações ao Sr. Ministro de Estado dos Transportes 
sobre as providências tomadas em face dos graves 
desabamentos e destruição de pontes ocorridos em 
janeiro deste ano na Rodovia Federal BR 265, que 
interliga a BR 040 (Rio a Belo Horizonte) à Rodovia 
Fernão Dias (BR 381 - Belo Horizonte a São Paulo), 
próximos à cidade de Barbacena — MG.

O Nobre Parlamentar justifica seu requerimen-
to noticiando que o Prefeito Municipal de Barbacena 
afirmou que os desabamentos e destruição de pontes 
vêm obrigando a Prefeitura a impedir o tráfego pesado 
na cidade, onde vias públicas se encontram em esta-
do lastimável, e pontes urbanas sofrem igual risco de 
desabamento.

Segue o ilustre Senador afirmando que tais ava-
rias vêm constituindo obstáculo ao movimento rodo-
viário de caminhões e de outros veículos na Rodovia 
BR 040 e na BR 265, sendo que a legislação, nestes 
casos, permite ações ágeis pelo Executivo, não se 
justificando, assim, a demora na solução.

II – Voto

Considerando que o Requerimento em análise 
insere-se na competência fiscalizadora do Congresso 
Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 39, 
de 2005, de autoria do Senador Eduardo Azeredo.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente - Efraim Morais, Rela-
tor - Antero Paes de Barros - João Alberto Souza 
- Paulo Octávio.

PARECER Nº 112, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 43, de 2005, relativo ao 
envio de informações pelo Ministro de Es-
tado das Comunicações.

Relator: Senador Antero Paes de Barros

  I – Relatório

A Comissão de Legislação Participativa (CLP) 
aprovou parecer do Senador Ney Suassuna, favorável 
à aprovação da Sugestão nº 14, de 2004, nos termos 
do Requerimento nº 43, de 2005, que se apresenta à 
Mesa para decisão.
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A proposição em análise requer que sejam pres-
tadas informações, pelo Ministro de Estado das Co-
municações, sobre a vigência e aplicação das normas 
contidas no Regulamento sobre Áreas Locais para o 
Serviço Telefônico Fixo Comutado Destinado ao Uso 
do Público em Geral, aprovado pela Resolução nº 373, 
de 2004, da Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL).

II – Análise

A proposição obedece às normas constitucionais e 
regimentais concernentes aos pedidos de informação a 
autoridades do Poder Executivo, bem como ao disposto 
no Ato da Mesa do Senado Federal nº 1, de 2001.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento nº 43, de 2004, nos termos em que se 
apresenta.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Antero Paes de Bar-
ros, Relator, João Alberto Souza – Paulo Octávio.

PARECER Nº 113, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 53, de 2005.

Relator: Senador Efraim Morais

I – Relatório

O Requerimento nº 53, de 2005, do Senador Almei-
da Lima, com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 216, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, solicita informações ao Se-
nhor Ministro da Defesa, sobre o uso de recursos e de 
propriedade pública pelos amigos do filho do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, especialmente quanto custou 
a utilização do avião da Força Aérea Brasileira – FAB e 
da lancha oficial do Palácio do Planalto.

Como justificativa à proposição, o nobre parla-
mentar argumenta que matéria veiculada pelo jornal 
Folha de S.Paulo, do dia 16 de janeiro de 2005, in-
forma que um grupo de amigos do filho do Presidente 
Lula hospedou-se no Palácio da Alvorada, conheceram 
a Granja do Torto, passearam de lancha no lago Pa-
ranoá, tiveram um encontro com Pelé, e o transporte 
para Brasília teria sido feito em avião da FAB.

Havendo uso de avião da FAB ou da lancha oficial 
do Palácio do Planalto, segundo o proponente, restaria 
configurado o uso indevido de patrimônio público.

II – Voto

Considerando que a proposição em análise in-
sere-se na competência fiscalizadora do Congresso 

Nacional, conforme dispõe o art. 49, X, da Constituição 
Federal, estando de acordo com o Regimento Interno 
do Senado Federal e com o Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
somos favoráveis à aprovação do Requerimento nº 53, 
de 2005, de autoria do Senador Almeida Lima.

Sala de Reuniões, 17 de março de 2005. 
– Renan Calheiros, Presidente - Efraim Morais, Re-
lator - Antero Paes de Barros - João Alberto Souza 
- Paulo Octávio.

PARECER Nº 114, DE 2005

Para instruir decisão da Mesa do Sena-
do Federal, sobre o Requerimento nº 89, de 
2005, relativo à solicitação de informações 
ao Ministro de Estado da Saúde.

Relator: Senador João Alberto Souza

I – Relatório

O Senador Antonio Carlos Valadares, com funda-
mento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combi-
nado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, e considerando necessários esclarecimentos 
sobre a implementação da venda de medicamentos a 
granel nas farmácias, encaminhou a esta Mesa o Re-
querimento nº 89, de 2005, no qual solicita informações 
ao Ministro de Estado da Saúde sobre as medidas, 
as condições técnicas e operacionais necessárias à 
dispensação de medicamentos de forma fracionada, 
conforme Decreto nº 5.348, de 2005, e a data dessa 
implementação, ou seja, quando será efetivada a ven-
da de medicamentos fracionados.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os dis-
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
estabelecidas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001.

O Requerimento em tela está igualmente am-
parado no inciso X do art. 49 da Constituição Fede-
ral, que dá ao Congresso Nacional a prerrogativa de 
fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da administração indireta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento no 89, de 2005.

Sala de Reuniões, 17, de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – João Alberto Souza, 
Relator – Antero Paes de Barros – Paulo Octávio 
– Efraim Morais



Março de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 05373 

PARECER Nº 115 DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 98, de 2005, relativo a pe-
dido de informações ao Senhor Ministro do 
Desenvolvimento Agrário acerca de matéria 
publicada na imprensa.

Relator: Senador Paulo Octávio

I – Relatório

O Requerimento nº 98, de 2005, apresentado 
a esta Mesa pelo nobre Senador Arthur Virgílio, bus-
ca obter do Exmo Sr. Ministro do Desenvolvimento 
Agrário posicionamento formal sobre declarações 
feitas pelo Sr. Marcelo Resende, ex-Presidente do 
Incra, feitas por meio de entrevista ao Jornal O Glo-
bo, de 27 de fevereiro de 2005, segundo as quais 
o atual governo não conseguiria se aproximar dos 
índices de implantação da reforma agrária alcança-
dos no governo do ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Nesse sentido, o Senador faz a seguinte 
indagação:

Quais as previsões do Ministério nessa área, com 
números, datas relativos a processos de implantação 
de assentamentos?

II – Análise

O Requerimento nº 98, de 2005, atende às nor-
mas constitucionais, apresentando-se nos devidos 
termos estabelecidos pelo § 2º do art. 50 da Consti-
tuição Federal, que faculta à Mesa do Senado Federal 
o envio de pedidos escritos de informação a Ministros 
de Estado. A regimentalidade da proposição em exa-
me é assegurada pelo cumprimento das disposições 
relativas aos requerimentos de informação inscritas 
nos arts. 215, I, a, e 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, acrescido do Ato da Mesa do Senado 
Federal nº 1, de 2001, que regulamenta a tramitação 
desses requerimentos.

O assunto ao qual se refere o pedido de infor-
mações, ora em análise, afigura-se de suma impor-
tância para o desenvolvimento de políticas sociais 
no nosso País. O Requerimento encontrará aplica-
bilidade no que se refere à competência do Senado 
Federal para fiscalização e controle da atuação do 
Poder Executivo, possibilitando a esta Casa Legis-
lativa o conhecimento da real situação do programa 
de reforma agrária que vem sendo implantado pelo 
governo, propiciando a verificação das medidas to-
madas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
com vistas a esclarecer o teor das informações do 
citado ex-integrante.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Requerimento nº 98, de 2005.

Sala de Reuniões, 17, de março de 2005. 
– Renan Calheiros, Presidente, Paulo Octavio, Re-
lator, Antero Paes de Barros – João Alberto Souza 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 116, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 99, de 2005, que requer, 
nos termos do artigo 216, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com 
o disposto no artigo 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, informações ao Ministro de 
Estado da Fazenda acerca dos critérios e 
de denúncias em torno da licitação para o 
fornecimento de terminais para as casas 
lotéricas.

Relator: Senador Paulo Octávio

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para apreciação, nos ter-
mos regimentais, o Requerimento nº 99, de 2005, de 
iniciativa do Senhor Senador Arthur Virgílio, que solicita, 
nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 216, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal, informações ao Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda sobre exigências constantes 
da licitação da Caixa Econômica Federal, destinada 
ao fornecimento de terminais para as casas lotéricas, 
bem como sobre os critérios nela adotados, tendo em 
vista denúncias feitas pela imprensa acerca do proce-
dimento licitatório.

Ainda, dirige o autor do Requerimento a seguin-
te indagação ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Fazenda:

• Quais as razões da necessidade de o 
fornecedor se associar a um banco?

Na justificativa, o autor informa que a fonte da 
denúncia foi à edição de 28 de fevereiro de 2005 da 
revista Época, segundo a qual uma das empresas que 
se inscreveram para a referida licitação, a Procomp, 
teria sido “a primeira a dar conta de uma exigência do 
edital: a de se associar a um banco – o Bradesco que 
fará leasing das máquinas para a Caixa Econômica 
Federal”. Ainda de acordo com a revista, a licitação 
teria sido suspensa por duas semanas pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), mas liberada no último dia 
16. A indigitada licitação implica o fornecimento de 25 
mil terminais.
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II – Análise

Cabe à Mesa opinar sobre a proposição em pau-
ta, nos termos do art. 215, I, a, combinado com o art. 
216, do Regimento Interno, bem como nos termos do 
art. 3º do Ato da Mesa nº 1, de 2001, que dispõe sobre 
os requerimentos de informação.

A Constituição Federal estatui, em seu art. 49, X, 
que é da competência exclusiva do Congresso Nacio-
nal fiscalizar e controlar, diretamente ou por qualquer 
de suas Casas, os atos do Poder Executivo.

Ademais, o art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
preceitua que as Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos 
de informação a Ministros de Estado, importando em 
crime de responsabilidade a recusa ou o não-atendi-
mento no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas.

Por seu turno, o art. 216, I, do Regimento Interno 
do Senado Federal estabelece que os requerimentos de 
informação serão admissíveis para esclarecimento de 
qualquer assunto submetido à apreciação do Senado 
ou atinente à sua competência fiscalizadora.

De outra parte, o art. 1º, caput, do Ato da Mesa 
nº 1, de 2001, autoriza a qualquer Senador apresentar 
requerimento de informação, dirigido a Ministro de Es-
tado, sobre assunto submetido à apreciação do Senado 
Federal ou atinente a sua competência fiscalizadora.

Verifica-se, por fim, que o pedido está em confor-
midade com o § 3º do art. 80 do Ato da Mesa nº 1/01, 
pois, quando as informações pretendidas devam ser 
prestadas por instituição financeira pública (no caso, a 
Caixa Econômica Federal), o requerimento deverá ser 
dirigido ao Ministro de Estado a que estiver subordina-
do ou vinculado o órgão informante. No caso, é palmar 
que se trata aqui do Ministro da Fazenda.

À luz dos dispositivos constitucionais e regimen-
tais acima referidos, a solicitação de informações for-
mulada pelo Senhor Senador Arthur Virgílio afigura-
se apta ao deferimento, uma vez que o motivo que a 
ensejou – a saber, a verificação de irregularidades no 
processo licitatório da Caixa Econômica Federal para 
o fornecimento de terminais a casas lotéricas – está 
revestido de objetividade e claramente expresso no 
bojo do Requerimento.

Por todo o exposto, conclui-se que a proposição 
está em consonância com os dispositivos constitucio-
nais que regem os pedidos escritos de informações a 
Ministros de Estado e, outrossim, respeita as normas 
estabelecidas pelo Regimento Interno do Senado Fe-
deral para a matéria, as quais, por sua vez, são regu-
lamentadas pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, também 
estritamente observado.

III – Voto

Em face da constitucionalidade, juridicidade, méri-
to e pertinência dos fundamentos da solicitação, o voto 
é pelo deferimento do Requerimento de Informações 
nº 99, de 2005, nos termos propostos.

Sala de Reunião, 17, de março de 2005. – 
Renan Calheiros, Presidente – Paulo Octávio, Re-
lator, Antero Paes de Barros – João Alberto Souza 
– Efraim Morais.

PARECER Nº 117, DE 2005

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 125, de 2005.

Relator: Senador Antero Paes de Barros

I – Relatório

O eminente Senador Papaléo Paes encaminhou 
o Requerimento nº 125, de 2005, no qual requer, nos 
termos do art. 50, § 2º da Constituição Federal e do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, se-
jam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão informações sobre 
a existência de Plano de Carreira, Cargos e Salários 
em favor dos servidores dos ex-Territórios visando a 
promover a equivalência salarial entre aqueles servi-
dores e o Serviço Público Federal.

II – Análise

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo.

Igualmente, atende os requisitos de admissibili-
dade exigidos pelo Ato da Mesa nº 1, de 2001, uma 
vez que se encontra dirigido à autoridade ministerial 
competente, refere-se a matéria submetida à aprecia-
ção do Senado Federal e atinente à sua competência 
fiscalizadora e não contém tema vedado por aquele 
diploma legal e nem sujeito a sigilo.

III – Voto

Do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do Requerimento nº 125, de 2005.

Sala de reuniões, 17, de março de 2005. - Renan 
Calheiros, Presidente - Antero Paes de Barros, Re-
lator - João Alberto Souza – Paulo Octávio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC) 
– Os pareceres lidos vão à publicação.

A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa, 
em reunião realizada no dia 17 de março do corrente 
ano, aprovou os seguintes Requerimentos de Infor-
mações:
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- integralmente os de nºs 1.591, 1.594, 1.597, 
1.598, 1.599 e 1.675, de 2004, 5, 25,  26, 27, 39, 43, 
53, 89, 98, 99 e 125, de 2005; e

- com a rejeição dos quesitos nºs 4 e 5, o de nº 
23, de 2005.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC)  

A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara nº 76, de 2004, redistribuído à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária em virtude da 
promulgação da Resolução nº 1, de 2005, já havia 
concluído sua tramitação na Comissão de Assuntos 
Sociais, conforme despacho original. Desta forma, fica 
sem efeito sua redistribuição.

O Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 2004, volta 
à Comissão de Assuntos Sociais, para adequação à 
Lei Complementar nº 95, de 1998, conforme o Ofício 
SF 5/2005, de 11 de fevereiro de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC)  
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:
– Projeto de Resolução nº 6, de 2005, de autoria do 

Senador Paulo Paim, que cria a Comissão Per-
manente de Trabalho, Administração e Serviço 
Público do Senado Federal;

– Projeto de Resolução nº 7, de 2005, de autoria do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
o Regimento Interno do Senado Federal para 
permitir que o suplente vote se o autor da pro-
posição for titular da comissão; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2004 (nº 
3.986/2000, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975.

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
Os Projetos de Resolução nºs 6 e 7, de 2005, 

vão às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada-
nia e Diretora.

O Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2004, será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC) 
– A Presidência informa ao Plenário, em aditamento ao 
despacho feito na Sessão do último dia 9 de março, e 
por força da aprovação do Requerimento nº 672, de 
2004, que o Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2000, 
vai às Comissões de Assuntos Sociais (já ouvida); de 
Educação; de Assuntos Econômicos; e de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC) 
– A Presidência informa ao Plenário, em aditamento 
ao despacho feito na Sessão do último dia 9 de mar-
ço, que o Projeto de Lei do Senado nº 287, de 1999, 
foi inicialmente, distribuído à Comissão de Assuntos 

Sociais, que sobre ele já se manifestou em reunião 
realizada em 11 de agosto de 1999.

Posteriormente, por intermédio do Requerimento 
nº 113, de 2000, aprovado em Plenário em 11 de abril 
de 2000, a matéria retornou à Comissão de Assuntos 
Sociais, que deveria se pronunciar sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 569, de 1999, que passou a tramitar 
em conjunto com o referido Projeto de Lei do Senado 
nº 287, de 1999.

Com a promulgação da Resolução nº 1, de 2005, 
as matérias foram redistribuídas à Comissão de Direi-
tos Humanos e Legislação Participativa, que deverá se 
manifestar sobre ambas, em decisão terminativa.    

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT  AC)  
Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao eminente Senador Valdir 
Raupp, por dez minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a crise dos Municípios 
brasileiros deve ser tratada com franqueza e seriedade, 
tendo em vista ser esse um problema da maior rele-
vância. Tenho certeza de que terei de pagar um preço 
por lutar por essa causa, por lutar pelo povo brasileiro. 
Mas é com orgulho e espírito público que o faço!

Foi somente após a promulgação da Constituição 
de 1988, por meio do art. 1º, que os Municípios passa-
ram a ser definidos como parte integrante da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. Foi um reconhecimento tardio, 
pois todos sabem que os Municípios são os pilares do 
desenvolvimento nacional, pois é no seu espaço que 
estão as pessoas, as atividades econômicas locais e a 
infra-estrutura de saúde e de educação, entre outras.

A percepção de que as autoridades municipais 
têm melhores condições de conhecer a realidade de 
seus Municípios e, obviamente, as necessidades de 
seus moradores foi amplamente consagrada nas mu-
danças introduzidas pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte. Daí o estabelecimento do princípio de descentra-
lização em nossa Carta Magna, cujo efeito deveria ser 
o fortalecimento do papel dos Municípios na elaboração 
e gestão de políticas públicas, especialmente daquelas 
voltadas para o atendimento dos serviços básicos, fun-
damentais à melhoria do cotidiano dos cidadãos.

Até então tudo parecia resolvido. A descentraliza-
ção e a concretização da autonomia finalmente fariam 
dos Municípios a representação do Poder Público por 
excelência. Essa tese, que nos encheu de esperança 
acerca dos destinos do Brasil, no entanto, foi desvir-
tuada pelas decisões dos homens que dirigem nossa 
Nação. O sonho tornou-se, tão-somente, pura ilusão.

Se é verdade que, a partir de 1988, os Municípios 
têm contado com uma estrutura legal favorável às suas 
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demandas históricas, é também verdade que hoje eles 
têm colhido o amargo fruto do pragmatismo econô-
mico. Da situação de aparente conforto das receitas, 
para a verdadeira penúria em que se encontram hoje 
os Municípios, conclui-se que o movimento de muni-
cipalização aconteceu de forma não adequadamente 
planejada, resultando em um processo desordenado 
de descentralização de encargos.

As políticas restritivas do Governo Federal para 
conter o déficit público e a incompatibilidade entre 
despesas e receitas correntes da maioria dos Estados 
brasileiros contribuíram, sobremaneira, para que aos 
Municípios fosse delegado maior número de áreas de 
atuação, com vistas a atender às crescentes demandas 
sociais. Essa condução errática do processo de parti-
lha de recursos e obrigações foi perversa, colocando 
sobre os ombros dos Municípios parcela de atribuições 
inconciliável com a capacidade de administração.

Essa situação ficou mais evidente quando do 
advento da estabilização econômica, em 1994, a par-
tir da qual não foi mais possível recorrer aos ganhos 
inflacionários, o que debilitou substancialmente as fi-
nanças dos Estados e Municípios, tornando-os mais 
dependentes do socorro federal. Daí em diante, abriu-
se para o Governo Federal uma oportunidade para 
reinaugurar a centralização fiscal, condicionando os 
entes subnacionais a substanciais contrapartidas, por 
meio de elevado comprometimento de receitas líqui-
das e inadequados mecanismos de indexação. Dessa 
maneira, mudou-se o padrão de relacionamento entre 
as esferas do Governo, com a utilização de uma dinâ-
mica de aperto e afrouxamento de controles políticos 
e fiscais.

Logo, não poderíamos esperar algo diferente: a 
correção da situação dos Municípios não se realizou 
conforme o pretendido. As soluções propostas pelos 
burocratas do Governo Federal não se compatibiliza-
ram com a realidade, e isso foi o que aconteceu em 
relação aos nossos Municípios.

O Executivo Federal conseguiu, sim, de alguma 
forma conduzir os governos subnacionais. Deu o tiro de 
renegociação, mas atingiu os alvos errados, matando 
iniciativas de Estados importantes para a população.

A sede de controle da União não parou por aí. O 
Governo Federal vem adotando ações deletérias no 
campo tributário de forma implacável. A brutal eleva-
ção da carga tributária global, mais de quinze pontos 
percentuais do PIB desde 1988, foi encabeçada pelos 
tributos federais não compartilhados, geralmente as 
contribuições, tais como Cofins, PIS, CPMF e Cide. 
Além do mais, sob o pretexto de estimular o crescimen-
to econômico, o Governo vem concedendo isenções e 
reduções no Imposto de Renda e no IPI, justamente 

aqueles impostos que compõem o Fundo de Participa-
ção dos Estados e dos Municípios. Em 1988, as recei-
tas de tributos compartilhados entre os três níveis de 
Federação representavam 75% da arrecadação fede-
ral. No ano passado, essa participação era de apenas 
45%. É a voracidade fiscal da União subtraindo recur-
sos preciosos a Estados e Municípios.

Por isso, a panela de pressão em que a Federa-
ção está se transformando nos últimos tempos pode 
explodir a qualquer momento!

A situação de descontrole é generalizada. Por 
todo o Brasil levas e levas de prefeitos, por meio de 
representações como a Frente Nacional de Prefeitos 
e a Confederação Nacional dos Municípios, vêm rei-
vindicando uma situação mais justa, visando principal-
mente ao resgate do princípio da autonomia municipal 
e à reconstrução do pacto federativo, que, apesar de 
constarem da Constituição Federal, não estão sendo 
respeitados.

Srªs e Srs. Senadores, o princípio da municipa-
lização não se pode tornar uma tese vazia. Por uma 
constatação óbvia, a solução dos problemas sociais 
e urbanos do País passa necessariamente por ações 
de governos locais e também pelo crescimento eco-
nômico sustentado da economia brasileira.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Valdir 
Raupp, eu gostaria de participar.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Em bre-
ve, eu lhe concedo um aparte, nobre Senador Mão 
Santa.

Ora, 50% do investimento público é feito pelos 
Municípios, que ficam, apesar disso, com apenas 14,5% 
do bolo tributário, participação que já representou 17%, 
no ano de 1991.

De forma sistemática, a crise dos Municípios, 
criada pela insuficiente arrecadação e transferência 
de impostos, afeta a população em diversas frentes, 
pois eles vêm perdendo com rapidez não apenas a 
sua capacidade de investimento, mas também a sua 
capacidade de funcionar. Como está é impossível su-
portar!

Para complicar a situação, muitas prefeituras es-
tão com dificuldade de cumprir a Lei de Responsabili-
dade Fiscal, devido à não votação da reforma tributária 
e à redução de contribuições como o IPI e o ICMS.

Entendo que qualquer política que apóie a auto-
nomia dos Municípios deve ser saudada. Isso porque, 
não me canso de repetir, a concretização das políticas 
públicas pode ser muito mais fácil aos Municípios pelo 
fato de serem os entes políticos mais próximos da re-
alidade de cada contribuinte.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª dispõe de mais cinco minutos, Senador Val-
dir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado.

Srªs e Srs. Senadores, “não se esquenta uma 
casa com a promessa de lenha”. Não bastam as pro-
postas, elas devem ser concretizadas. Precisamos 
urgentemente encontrar solução para os problemas 
municipais.

Concedo um aparte ao nobre Senador Mão San-
ta, com muito prazer.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador 
Valdir Raupp, estou atentamente ouvindo o seu pro-
nunciamento. Ninguém melhor do que V. Exª para en-
tender essa problemática. V. Exª foi “prefeitinho”, mas 
excelente, extraordinário! O povo, depois, fez de V. Exª 
Governador de seu Estado, e governamos no mesmo 
período. V. Exª talvez não se lembre, muito menos 
o Presidente Lula e o núcleo duro. Senador Edison 
Lobão, V. Exª, que é um homem do Direito: Abraham 
Lincoln disse: “Caridade para todos, malícia para ne-
nhum e firmeza no Direito”. O Direito significa leis. Até 
Deus para dirigir o mundo fez leis. Fez a constituição 
dEle. Não é, professor Cristovam Buarque? Então para 
o mundo ser administrável nós tivemos leis. Ulysses 
beijou a Constituição. A Constituição reza. Reza. O 
caso é que eles são afeitos; o núcleo é duro mesmo. 
Tiraram o arejado, o oxigenado Cristovam Buarque, 
com quem poderiam se aconselhar. Diz lá no Capí-
tulo Distribuição do Tributo: 54% é para a União; 22, 
5% para os Estados; 21,5% para os Municípios e 2% 
para os fundos constitucionais. Soma-se: 100%. Um 
somatório que até o Antonio Palocci sabe fazer. Agora 
eles estão para mais de 60% e com agravante – atentai 
bem, professor Cristovam Buarque, está ensinado –: 
além de diminuir porque os Municípios estão com um 
pouco mais de 14%, aumentou-se o número de Muni-
cípios. Então é mais precária a situação. Aumentou-se 
o número de Estados – os territórios que se transfor-
maram, o Tocantins e o Mato Grosso. Vê-se então o 
desrespeito de que Rui Barbosa, o baiano, falava: “Só 
tem uma salvação: a lei, a Justiça”. O Governo, o nú-
cleo duro é que desobedece à Constituição.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Essa situação se agrava 
a cada Governo, mas há 15 anos que essa situação 
dos Municípios vem se deteriorando.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para fina-
lizar, portanto, faço um apelo muito respeitosamente 
aos nobres Parlamentares da Câmara dos Deputados, 
Casa que respeito profundamente. É indispensável a 
votação tempestiva da PEC da Reforma Tributária, que, 

entre outras modificações, estipula o aumento de um 
ponto percentual na constituição do Fundo de Partici-
pação dos municípios, passando de 22,5% para 23,5% 
da arrecadação do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, IPI. Se aprovado, o 
aumento do Fundo de Participação dos Municípios será 
de cerca de R$1,2 bilhão, recursos que contribuirão 
para desafogar as Prefeituras, dando-lhes condições 
para o cumprimento de suas obrigações.

Sr. Presidente, nos últimos dias, nós estamos 
vendo aí o aumento das despesas por votações do 
Congresso Nacional, mais especialmente da Câmara 
dos Deputados, que somam cerca de R$30 bilhões e 
o que nós estamos pedindo para os Municípios bra-
sileiros é apenas R$1,2 bilhão, que está na Reforma 
Tributária.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, nobre Senador.

Com a palavra, por permuta com a Senadora Ma-
ria do Carmo Alves, o nobre Senador Edison Lobão.

V. Exª dispõe de dez 10 minutos.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, vou somar-me hoje aos 
ilustres Senadores que, refletindo com grande legitimi-
dade a representação que nos foi delegada pelo povo 
brasileiro, lavra o seu repúdio aos objetivos e exces-
sos das medidas provisórias travadoras do processo 
legislativo democrático. Tais medidas, pelo uso indis-
criminado e por ferirem os propósitos que justificam 
sua criação estão desvirtuando gravemente a nossa 
história republicana. 

É do filósofo britânico John Locke, um dos princi-
pais formuladores da teoria da separação dos Poderes, 
a seguinte conceituação: 

Sendo o poder legislativo derivado do povo por 
concessão ou instituição positiva e voluntária, o qual 
importa em fazer leis e não em fazer legisladores, o 
legislativo não terá o poder de transferir a própria au-
toridade de fazer leis, colocando-a em outras mãos.

É o que nós, Parlamentares, com poder legisla-
tivo derivado do povo, vimos fazendo há longo tem-
po: deixando que se transfira para o Poder Executivo 
uma iniciativa que não nos foi autorizada transmitir. 
Portanto, estamos a transgredir os direitos e deveres 
recebidos em nossos mandatos, infelizmente, numa 
progressão assustadora, como ocorre com as medi-
das provisórias.

Diria mais: insiro nessa capitis diminutio do 
Legislativo o próprio Orçamento da República, daí a 
compulsão com que está sendo recebida a idéia do 



05378 Sábado 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2005

Orçamento impositivo. A característica da lei está na 
sua imperiosidade; a lei é uma norma ou conjunto de 
normas elaboradas e votadas pelo Poder Legislativo; é 
uma regra de direito tornada obrigatória para manter, 
numa comunidade, a ordem e o desenvolvimento. Se 
inexistem as sanções para os que as descumprem, não 
é lei no estrito sentido da palavra. Ora, pois, se o que 
aqui soberanamente votamos silencia sobre sanções 
e pode ou não ser cumprido, não teremos votado uma 
lei, mas uma mera indicação que em nada enobrece a 
respeitabilidade de um Poder Legislativo.

O citado filósofo deixou bem claro nas suas re-
flexões que o Legislativo não tem o poder de delegar 
autoridade de fazer leis; de que o poder de legislar não 
deve ser exercido por outrem que não os delegados 
do povo, este – o povo – o detentor de todo o poder 
em um Estado democrático de direito. 

E não há caso específico melhor para conside-
rarmos, na atual conjuntura, do que a Medida provisó-
ria 232, de 30 de dezembro de 2004. Ela representa 
mais uma oportunidade para que nós, Parlamentares, 
combatamos os abusos do nosso hipertrofiado Poder 
Executivo e, assim, resguardemos a vontade e os di-
reitos do povo brasileiro.

V. Exªs, Srs. Senadores, e o Brasil já sabem que 
o Partido da Frente Liberal já fechou questão contra a 
Medida Provisória nº 232, conforme aqui foi anunciado. 
De minha parte, tenho recebido inúmeras manifesta-
ções de repúdio à Medida Provisória nº 232, que parece 
estar se tornando, com toda razão, uma unanimidade 
negativa em todo o País. Vários pontos específicos 
da Medida Provisória nº 232 já foram justificadamen-
te atacados e combatidos neste plenário e em outros 
locais em que a norma vem sendo exaustivamente 
discutida. Peço licença V. Exªs para relacionar alguns 
dispositivos da Medida Provisória aos quais tenho 
dedicado especial atenção tanto em seus aspectos 
formais, quanto materiais. 

Formalmente, a Medida Provisória nº 232 é de 
uma inconstitucionalidade escandalosa – aliás, o mes-
mo vale para a esmagadora maioria das medidas pro-
visórias editadas pelo atual e anteriores governos. As 
exigências constitucionais da urgência e da relevância, 
estabelecidas no art. 62 da Carta Magna são cumpri-
das apenas em parte – e, eu diria, em parte escassa. 
Relevante a matéria pode até ser; urgente ela não é, 
pois há na Medida Provisória nº 232 alterações que 
modificam normas vigentes há quase 33 anos!

Refiro-me aos dispositivos da MP que alteram a 
redação de sete artigos do Decreto nº 70.235, de 1972, 
que trata das etapas do processo administrativo fiscal. 
Pergunto: há motivo – além do mais puro e simples 
casuísmo, além da mais gananciosa usurpação legis-

lativa – para alterar uma legislação que vigora há mais 
de três décadas? Nada impede que se adotem os ritos 
convencionais para a apreciação de uma matéria. Ne-
nhum fato extraordinário, nenhuma novidade em nosso 
ordenamento jurídico justifica a pressa e o afobamento 
com que o Executivo tenta aprovar tal medida.

Os vícios formais, que por si sós justificariam a 
total rejeição da Medida Provisória nº 232, fazem-se 
acompanhar de um sem-número de impropriedades 
materiais, que contaminam a norma até o ponto da 
completa inutilidade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse 
particular, continuemos a tratar das mudanças que o 
Palácio do Planalto pretende introduzir no direito pro-
cessual administrativo.

Sob o duvidoso pretexto de economizar alguns 
vinténs e simplificar os trâmites burocráticos da admi-
nistração, o art. 10 da Medida Provisória nº 232, ao al-
terar o art. 25 do Decreto nº 70.235/72, suprime uma 
instância do processo administrativo fiscal.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouço V. 
Exª com prazer, Senador Mão Santa. V. Exª é um dos 
mais ativos Parlamentares desta Legislatura.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Edi-
son Lobão, primeiramente, darei um testemunho, pois 
somos vizinhos. Senador Tião Viana, um romancista 
maranhense disse: “Meninos, eu vi!”, no poema “I-
Juca-Pirama”. Então, brasileiros e brasileiras, eu vi o 
significado do Senador Edison Lobão. Eu era prefeito 
de minha cidade, Parnaíba, e S. Exª lá desembarcara. 
Seu esquema político estava derrotado, e S. Exª “virou 
o jogo”, tendo-se tornado um Governador consagra-
do e que mais obras realizou. Senador Edison Lobão, 
sua presença nos faz lembrar Carlos Lacerda: exitoso, 
legislador – como V. Exª o é – e administrador. Faço 
remissão a apenas um dado para demonstrar como es-
tamos errados, Senador Tião Viana. Esta Constituição, 
quando concluída e beijada por Ulysses Guimarães, 
apresentava 250 artigos. O número dessa Medida Pro-
visória é 232. O montante de dispositivos legais desse 
tipo em breve superará o dos artigos da Carta Magna. 
Os Senadores Tião Viana e Cristovam Buarque são os 
únicos arejados e representantes do Governo presen-
tes. Montesquieu explicitou a teoria da tripartição dos 
Poderes, que devem ser independentes e harmônicos 
entre si – e equipotentes. Entretanto, o Poder Executivo 
não faz obras; faz leis. O Poder Judiciário se imiscui e 
faz leis, como aquela sobre a verticalização e sobre os 
Vereadores; nós, que deveríamos fazer leis, estamos 
apenas aplaudindo isso. Precisamos de vozes como 
a de V. Exª, que representa, por excelência, o Poder 
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Judiciário, porque V. Exª é um dos mais brilhantes ad-
vogados deste País; o Poder Executivo, porque V. Exª 
foi um dos melhores Governadores deste País e o Po-
der Legislativo porque, recentemente, V. Exª mostrou 
sua competência ao dirigir – e ninguém o excedeu – a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
engrandeceu este Senado na sua administração.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agradeço, 
Senador Mão Santa, o aparte que importa num valioso 
depoimento para mim.

V. Exª é testemunha da história da nossa região, 
é tão maranhense quanto nós maranhenses, porque, 
vizinho nosso, esteve permanentemente solidário, co-
mungando com os nossos problemas, além de ser filho 
de maranhense. V. Exª governou também seu Estado e 
o fez como homem do povo, perto dele, ao lado dele, 
exprimindo o pensamento e as reivindicações do povo. 
Portanto, o aparte de V. Exª é o que eu chamaria de 
significado daquilo que pensa o povo da nossa terra 
e do nosso País.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
Prossigo, Sr. Presidente, para dizer que, para não 

entrarmos em tecnicalidades, forneço de uma vez o 
resumo do que é pretendido: as Delegacias da Recei-
ta Federal de Julgamento passam a ser competentes 
para julgar, Em Instância Única – repito, Sr. Presiden-
te: Em Instância Única – uma variedade significativa 
de causas fiscais tanto em razão do valor quanto em 
razão da matéria.

Essa determinação da Medida Provisória nº 232 
é séria candidata a figurar na próxima edição do Guin-
ness. Estamos diante de algum tipo de recorde! Pou-
cos dispositivos legais podem conter, num espaço tão 
curto, tantos ataques frontais às normas constitucionais 
e aos direitos individuais.

A existência de, no mínimo, duas instâncias de 
julgamento é um dos princípios mais básicos e elemen-
tares do Direito. Pimenta Bueno, em seu Direito Público 
Brasileiro, nos ensina que é “indispensável que haja 
dois graus de jurisdição, como meio justo de conseguir 
imparcial justiça, de purificar as decisões do abuso ou 
do erro”. As palavras de Pimenta Bueno, Sr. Presidente, 
referem-se ao contexto em que se promulgou a Cons-
tituição... não a de 1988 mas a do Império!

Em pleno século XXI, portanto, somos testemu-
nhas de um retrocesso dessa magnitude. A garantia 
de instância, que havia sido reinstituída no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, foi vítima de um processo 
de involução exatamente pela administração que tem 
como lema o mote “Brasil, um País de Todos”, num 
exercício de ironia ímpar em nossa história recente.

Eu estava disposto a contabilizar o número de in-
cisos do art. 5º da Constituição que são desrespeitados 

pela MP nº 232, mas desisti a meio caminho. Como 
nosso tempo é curto, trabalhemos por amostragem.

O Inciso LV do referido artigo assegura aos liti-
gantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral, o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes. A instância 
única afronta diretamente a norma constitucional, uma 
vez que, por não haver instância superior à qual re-
correr, não há sentido em se falar em contraditório e 
ampla defesa, como recomenda definitivamente o tex-
to da Carta Magna de Ulysses, que tantas vezes aqui 
o Senador Mão Santa exibiu e procurou demonstrar. 
Esse estado de coisas pode levar a arbitrariedades e 
a parcialidades que prefiro nem tentar imaginar.

Igualmente afrontado foi o direito ao devido pro-
cesso legal, constante do inciso LIV do art. 5º da Consti-
tuição. O direito à revisão das decisões pelas instâncias 
superiores, por intermédio de recursos hierárquicos, 
é parte intocável do devido processo legal. A mais 
disfarçada tentativa de restringir esse direito implica, 
incontestavelmente, graves violações a princípios cons-
titucionais pétreos, como o são os direitos e garantias 
individuais relacionados no art. 5º, defendidos, por sua 
vez, pelo inciso IV do art. 60.

Enfim, propor que só exista uma instância deci-
sória em processos, ainda que administrativos, é um 
ato atrevido e insultuoso, pois pressupõe a estupidez 
daqueles que vão julgar o mérito da proposta: os mem-
bros do Congresso Nacional.

Juntem-se às minhas considerações os argumen-
tos que vêm sendo declinados por muitos Senadores 
que ocuparam esta tribuna nos últimos dias,...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – ...e tere-
mos um conjunto inatacável e incontestável de razões 
para impedir que a Medida Provisória nº 232 prospere 
e contamine nosso ordenamento jurídico.

Como pudemos constatar, trata-se de um docu-
mento que atenta contra garantias e direitos fundamen-
tais do cidadão brasileiro. Estamos lidando com uma 
peça eivada de vícios de forma e de matéria, vícios 
incontornáveis e dignos de repúdio e rechaço. 

Tenho a profunda convicção de que nossos argu-
mentos de oposição à Medida Provisória nº 232 encon-
trarão guarida perante os eminentes membros desta 
Casa, que foi, é e continuará sendo uma das principais 
guardiãs da justiça e da legalidade neste País.

Nós, legisladores que somos, temos a responsa-
bilidade de ser guardiões do Poder Legislativo...

(Interrupção do som.)
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O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-
dente, peço a V. Exª mais um minuto para concluir o 
meu discurso.

Nós, legisladores que somos, temos a respon-
sabilidade de ser os guardiões do Poder Legislativo. 
Cabe-nos reagir com veemência e prontidão à mais 
tênue ameaça de usurpação do poder que o povo de-
legou a nós, Parlamentares, e somente a nós, a nin-
guém mais do que a nós. Da mesma forma que não 
podemos delegar as prerrogativas a nós concedidas, 
devemos rechaçar quaisquer tentativas de usurpação 
desse poder do qual somos fiéis depositários.

Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB 

– PB) – V. Exª tem mais cinco minutos.
O Sr. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agradeço 

a V. Exª, mas concluo, Sr. Presidente, agradecendo 
profundamente a atenção dos Srs. Senadores e a ge-
nerosidade de V. Exª.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
O Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ney Suassuna.

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. PMDB 
– PB) – Com a palavra o nobre representante de Bra-
sília, Senador Cristovam Buarque.

V. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais cinco.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
aqueles que estão me vendo pela televisão ou ouvindo 
pela Rádio Senado, vim aqui fazer um apelo. Vim fazer 
um apelo aos jovens brasileiros. Vim apelar para que 
eles ajudem a completar a democracia brasileira.

Esta semana, comemoramos vinte anos da demo-
cracia, um feito realmente grande e até surpreendente 
para quem viveu os anos anteriores a 1985. Essa de-
mocracia seria impossível sem vinte anos de grandes 
lutas, de pessoas nas ruas, de jovens especialmente, 
de pessoas que morreram pela democracia. E também 
seria impossível sem a grande engenharia política que 
unificou, em um só objetivo, pessoas que vinham da 
esquerda e pessoas com sentimento democrático que 
estavam ligadas ao regime anterior. Se não fosse aquela 
engenharia política, que contou com a participação de 
Antonio Carlos Magalhães, Marco Maciel, Jorge Bor-
nhausen, não teríamos conseguido a democracia em 
1985. Iríamos conseguir, mas demoraria mais.

Agora, não podemos esquecer que, sem os vin-
te anos de luta de pessoas como Carlos Marighella, 

como Lamarca, como José Dirceu, líder estudantil, 
não teríamos também chegado aonde chegamos, em 
1985, com a posse de Tancredo Neves.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador 
Cristovam Buarque, permita-me que lhe interrompa 
por um segundo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Pois não, Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª se refere 
a uma extraordinária orquestra política, que teria sido 
inútil se, naquele momento, não houvesse um maes-
tro, o notável maestro que foi o Senador Presidente da 
República, José Sarney. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Eu citaria o Presidente José Sarney, sem dúvida, e 
outros dois também: Tancredo Neves e Ulysses Guima-
rães. E havia um enorme número de anônimos com-
batentes que, nas ruas, junto com esses, conseguiram 
chegar à democracia.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-

vam Buarque, V. Exª traduz o melhor da cultura e ela 
tem que ser totalmente verdadeira. Em nome da ver-
dade, como Cristo dizia,“em verdade, em verdade, vos 
digo”, eu digo: o Piauí – olha que não haveria redemo-
cratização –, primeiro, nenhum jornalista excedeu ao 
piauiense Carlos Castelo Branco, o Castelinho. Mor-
to, ainda era nomeada a coluna Castelo. E, segundo, 
o grande ícone, sem nenhuma truculência, na sereni-
dade e na inteligência, Petrônio Portella. Eu estava ao 
seu lado quando este Congresso foi fechado, quando 
aprovaram uma modificação no Judiciário. E ele disse, 
Senador Edison Lobão, sou testemunha: “Este é o dia 
mais triste da minha vida.” E, com essa frase, com essa 
grandeza, Geisel foi refletir e mandou reabrir. Ele foi, 
sem dúvida alguma, o artífice da redemocratização, e 
teria saído Presidente da República, se não fossem os 
desígnios de Deus, que o levou não para a Presidência 
da República, mas para o céu. A chapa seria: Petrônio 
Portella pela Arena, PDS; e Tancredo Neves, seu vice, 
pelo PP. Isso foi por mim testemunhado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Agradeço, Senador Mão Santa, mas eu vim falar me-
nos desses que fizeram e mais daqueles que farão o 
futuro. Eu vim fazer um apelo aos jovens. A democra-
cia que nós conquistamos plenamente nas liberdades 
políticas não está completa se não fizermos também a 
justiça social. A democracia caminha em duas pernas: 
as liberdades democráticas, políticas, e os direitos que 
a justiça social permite. Sem a justiça social, a demo-
cracia existe por pouco tempo. E ainda não fizemos 
esses gestos. Ainda não demos os passos decisivos 
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para que a democracia fique permanente, graças a 
ser completa. 

E aí, Sr. Presidente, é que quero apelar aos jovens. 
Com toda a franqueza, com a desculpa aos Senadores 
da minha idade e pouco mais jovens, hoje tenho pro-
fundas dúvidas se a nossa geração, que teve a compe-
tência de lutar nas ruas e nos gabinetes para construir 
a democracia, vai construir a justiça social.

Talvez nós todos, de todos os partidos, inclusive 
o meu, tenhamos nos viciado demais em sermos parte 
de uma elite aristocrática, que não aceita dividir, dis-
tribuir, nem incluir as massas nos benefícios a que o 
Brasil tem direito e tem condições de oferecer.

Hoje, anistia significa um salário digno para to-
dos. Hoje, sem censura significa alfabetização de todos 
para que possam ler aquilo que é escrito, sem censu-
ra, Senador Mão Santa. Nós não tínhamos o direito 
de ler, por causa da censura. Agora, 20 milhões de 
brasileiros não têm o direito de ler porque não apren-
deram a ler. Para eles, a censura ou não censura não 
faz diferença.

Diretas hoje significa educação universal para 
todos. Mudam os objetivos, mas não muda a necessi-
dade de mudar o Brasil. Volto a insistir que isso só será 
feito se os jovens brasileiros saírem de duas coisas: da 
indiferença diante do sofrimento do povo, aqueles que 
já não estão no meio desse povo sofrido, e da perple-
xidade com que vivem os jovens que fazem parte dos 
pobres. Este é um ponto: o fim da indiferença; o outro 
é o fim do corporativismo. 

O que vemos nestes últimos anos, depois da 
democracia, do fim da censura, das eleições diretas, 
é que os jovens, sobretudo os universitários, lutam 
pelos interesses corporativos da própria juventude. 
Acabou o tempo de a juventude ir às ruas em busca 
das Diretas. Por que não vão em busca, agora, da 
federalização da educação básica, e não apenas da 
reforma universitária?

Agora não é mais preciso ir para a rua pedir o fim 
da anistia. Mas, por que não ir para a rua pedir, jovens 
brasileiros, pela reforma agrária, pela alfabetização 
de todos, por uma escola de qualidade, pelo fim das 
filas nos hospitais?

Nós – nós, da minha geração, de esquerda ou de 
direita – não completamos a democracia. Isso é mui-
to ruim para o Brasil, mas é uma chance para que os 
jovens possam participar da luta brasileira. Um jovem 
que nasceu em um país com a democracia comple-
ta, com as reformas sociais feitas, não tem muito por 
que lutar, salvo pelos interesses pessoais, os objetivos 
próprios da ascensão social.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª me permite um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Com muito prazer.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – La-
mentavelmente, não tive o privilégio de ouvir a disser-
tação de V. Exª nesta manhã, mas, das breves con-
siderações que pude ouvir, percebi a grande preocu-
pação, muito oportuna, muito atual de V. Exª, com as 
novas gerações do País. V. Exª faz uma comparação 
da imposição e da falta de liberdade. Talvez seja esta a 
grande preocupação sobre a qual todos nós devemos 
nos debruçar, que é a liberdade que o nosso jovem 
precisa ter. Se ele não tiver a carga de informação e 
de conhecimento que o mundo moderno está a exigir, 
ele não terá a liberdade de buscar seus caminhos e 
de cuidar do próprio destino. V. Exª aborda com pro-
priedade a questão da restrição que as novas gera-
ções de brasileiros estão tendo quanto à sua formação 
acadêmica. Mas, Senador Cristovam Buarque, eu tive 
oportunidade de trocar breves palavras com V. Exª aqui 
a respeito do ensino fundamental brasileiro, que está 
em situação de tristeza chocante. É como uma casa: 
se não se cuida do alicerce, ela rui. Que futuro terá o 
Brasil, que vai depender efetivamente das novas gera-
ções, se não cuidarmos da sua formação, a começar 
pela reestruturação do ensino fundamental e do ensino 
médio e depois do ensino acadêmico? Assim, quero 
associar-me às palavras de V. Exª no que diz respeito 
às preocupações que traz a esta Casa nesta manhã. 
Meus parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Professor Cristovam, quero adverti-lo de que V. Exª 
tem mais cinco minutos e trinta segundos para con-
cluir. Cristo, brilhante como V. Exª, fez o Pai-Nosso em 
um minuto.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Por isso ele é o Pai de todos. Jamais teremos essa 
sabedoria.

Senador, eu concordo plenamente com V. Exª, 
ou seja, sem o ensino fundamental o Brasil não terá 
qualquer futuro, por melhor que seja sua universida-
de. Falta fazermos isso. Aí está o tema central do que 
quero falar: não acredito que nós, que já passamos 
dos sessenta anos, possamos fazer isso pelo Brasil. 
Podemos apenas começar. Lamento que o meu Go-
verno, que ajudei a eleger, esteja indo muito devagar 
nessa área, apesar de já ter feito algumas tentativas. 
Temo que depois do meu Governo, depois do Presi-
dente Lula, depois do meu Partido, tudo fique ainda 
mais difícil. 

Por isso meu apelo aos jovens: não haverá educa-
ção boa neste País, salário bom, não haverá um sistema 
de saúde eficiente sem a mobilização dos jovens. 
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Vim aqui exatamente para dizer que chegou a 
hora de os jovens perceberem que não completamos 
a democracia, mas deixamos para eles um presente. 
Deixamos para eles um presente: um Brasil que sofre 
pelo que não fizemos, mas que permite aos jovens 
continuar carregando as bandeiras que não consegui-
mos levar até o final.

Concedo um aparte ao Senador Ney Suassuna.
O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Quero sau-

dar V. Exª pelo tema que traz, um tema que se refere 
ao nosso futuro, um tema que V. Exª aborda, como 
sempre o faz, com muita ponderação e muito descor-
tino. Realmente, temos uma missão séria, que não 
cumprimos: despertar os jovens para se interessarem 
pelo futuro, por essa complementação da democracia. 
Nesse sentido, eu, ao saudá-lo, digo que é preciso 
que se movimentem os jovens, que se cobrem deles. 
Existe uma lei muito séria na administração, a Lei de 
Parkinson, que diz que gastamos o tempo de que dis-
pomos. Lamentavelmente, nosso tempo é curto. Ainda 
vamos tentar fazer o que falta, mas não será fácil sem 
a participação da juventude, que me parece hoje tão 
apática. Vejo com muita preocupação a apatia geral 
de nossa juventude. Parabéns, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito obrigado, Senador Ney Suassuna. Eu diria que 
uma imensa parcela dessa juventude é apática e uma 
minoria milita pelos interesses específicos dos jovens, 
e não pelos interesses globais do Brasil. 

Mas, dentro do tempo que o Senador Mão Santa 
me concedeu, quero dizer a esses jovens que conti-
nuem, ou voltem para as ruas. No lugar em que minha 
geração escreveu Diretas Já, escrevam Educação Já 
para Todos. No lugar em que minha geração escreveu 
Anistia, escrevam Erradicação do Analfabetismo. No 
lugar em que minha geração escreveu Fim da Censura, 
ou qualquer outro dos slogans de nosso tempo como 
Constituinte, escrevam as palavras de ordem que vão 
permitir ao Brasil dar o choque social.

Essas palavras de ordem estão soltas querendo 
alguém que as capte, e volto a insistir que não acredito 
que minha geração vá captá-las plenamente. Como eu 
disse, somos demasiado vítimas da indignação com 
que a elite trata o povo brasileiro. Somos vítimas da 
engenharia política e dos acordos que nos impedem 
de pensar mais na frente. São vocês, jovens brasileiros, 
que podem, nas faixas que carregávamos, escrever as 
novas palavras de ordem. Minha geração fez um cho-
que democrático, fez – ou assistiu a um – o choque de 
responsabilidade fiscal, dando estabilidade monetária. 
Mas minha geração não fez – e lamento dizer que ela 
não fará – o choque social que o Brasil precisa. Foi, 
de certa maneira, uma incompetência, uma indiferença 

e uma falta de patriotismo, mas foi um presente para 
vocês, jovens, um presente para que vocês continuem 
tendo bandeiras, sem as quais não vale a pena viver. 

Era isso o que eu tinha para dizer como come-
moração dos vinte anos da democracia no Brasil, Pre-
sidente Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, nossos aplausos pela 
maneira como V. Exª está presidindo a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, ontem com o 
tema “A Farc no Brasil”, ou ainda o assunto “A Bolí-
via e a democracia”. Eu sugeriria a V. Exª o problema 
da Indonésia, aquela pena de morte a um brasileiro, 
o que é contra nossos princípios cristãos. Que V. Exª 
lidere um movimento de solidariedade de apoio para 
aquele brasileiro! 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Sr. Presidente, quero apenas trinta segundos para 
lembrar uma outra proposta que V. Exª fez.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 
– Tem V. Exª em dobro: 60 segundos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Sr. Presidente, refiro-me à proposta que o senhor fez 
para que uma comissão de Senadores vá à Bolívia 
analisar por que aquele país, depois de trinta anos da 
democracia, começa a vê-la afundar. Onde erraram os 
irmãos bolivianos? Eu acho que foi porque eles cami-
nharam sobre uma perna só, qual seja, a das liberdades 
democráticas. Não fizeram a perna da justiça social. Eu 
quero dizer que a proposta foi aprovada graças a sua 
sugestão, e eu disse que uma condição era o senhor 
ir, pela sua sabedoria, mas também por ser médico e 
poder cuidar da gente naquela altura.

Durante o discurso do Sr. Cristovam 
Buarque, o Sr. Ney Suassuna, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 
– A minha condição é que V. Exª seja o Líder e eu, 
confesso, seu liderado.

Concedo a palavra ao grande Senador do gran-
de Estado do Nordeste, a Paraíba, Senador Ney 
Suassuna, que é Líder também do maior Partido do 
Brasil, PMDB.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, muito obrigado, 
nobre Presidente Mão Santa, é uma satisfação ser 
saudado por V. Exª. 

Ao assumir a tribuna, antes de começar o discur-
so, quero fazer duas colocações. Em primeiro lugar, 
ontem um Senador da tribuna falou que eu recebi a 
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incumbência do Ministro Antonio Palocci para fazer 
um projeto sobre a independência do Banco Central. 
Isso não é verdadeiro! 

Em um jantar na nossa residência, com a Ban-
cada do PMDB, um Senador perguntou ao Antonio 
Palocci da importância de o Banco Central ser inde-
pendente. E S. Exª disse: “O meu Partido está dividido 
em relação a isto.”

A única coisa que posso dizer a respeito desse 
assunto é que os países que transformaram o Banco 
Central em banco independente tiveram uma maior 
confiabilidade do público porque o público pára para 
olhar e diz: “Essa meta não vai ser cumprida porque a 
política está ruim”. E, aí, misturam-se as coisas e ter-
minam não acreditando no combate à inflação, tem que 
se aumentar as taxas de juros. Isso não aconteceu nos 
países onde o banco se tornou independente.

Na ocasião, comuniquei ao Ministro Antonio Pa-
locci que, em 1994, tinha feito a regulamentação de um 
dos artigos da Constituição sobre o Sistema Financeiro 
e queria apresentar um projeto sobre o Banco Central 
– que já está tramitando –, pedindo, pontualmente, a 
independência do Banco Central porque eu acredito 
nisto. Então, em relação a esse assunto, não há, ab-
solutamente, nenhuma veracidade de que ele tenha 
feito qualquer pedido. Digo isso porque diria também, 
de forma contrária, se tivesse havido o pedido. Não 
houve o pedido. Foi minha a intenção. Esta é uma 
causa na qual acredito. Visitei os bancos centrais da 
Inglaterra, da França e de vários outros países. Veri-
fiquei que isso é verdadeiro e venho lutando nessa 
causa desde 1994. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pois 
não. Ouço o aparte de V. Exª, nobre Senador Cristo-
vam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – No-
bre Senador, quero fazer este aparte a V. Exª porque 
é um tema fundamental e, nesses casos, devemos 
deixar a nossa posição. Há 20 anos, sou defensor da 
autonomia do Banco Central, desde que vi a tragédia 
que a inflação criou no Brasil. Além disto, quero dizer a 
V. Exª e aos demais Srs. Senadores que há duas ten-
tações que um Presidente da República não pode ter, 
todas as outras ele pode ter: uma é de dizer o que sai 
escrito na imprensa; e a outra é dizer quantas notas 
saem impressas na Casa da Moeda.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
bem. Muito obrigado.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Por-
que qualquer Presidente que tenha essa tentação, se 
for sério, se tiver visão do futuro, vai imprimir dinheiro 

e vai censurar para servir aos interesses corretos dele. 
Eu, se fosse Presidente, imprimiria muito dinheiro para 
gastar em educação, e não gostaria de ter esse poder, 
se fosse Presidente da República.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – No se-
gundo item que abordarei, quero fazer um elogio ao 
Tribunal de Contas da União. A Presidência da Repú-
blica está com um projeto para fazer a duplicação da 
BR–101, norte e sul. A do sul já se iniciou, está a toque 
de caixa, e a do norte, que vai de Salvador a Natal, 
lamentavelmente, estava devagar. Em contato com o 
DNIT, com o Ministro dos Transportes, Ministro Aldo, 
tomamos conhecimento das dificuldades que poderiam 
atrasar, inclusive, jogar fora 400 milhões que estão no 
orçamento deste ano de um projeto de 1,7 bilhão. E o 
que aconteceu? Mobilizamos as Bancadas da Paraíba, 
do Rio Grande do Norte, de Pernambuco, fomos ao 
Tribunal acompanhando o DNIT e, para nossa alegria, 
não só houve a compreensão do tribunal entendendo 
toda a nossa dificuldade, aceitando os argumentos do 
DNIT, criando uma paritária para dirimir dúvidas que 
possam existir e, no mesmo dia, vejam V. Exªs, o pro-
jeto foi ao pleno e já saiu o acórdão.

Então, quero elogiar o Tribunal de Contas da 
União, dizendo que quem pensa que aquele é um ór-
gão devagar, que faz as coisas com muita lentidão, 
está inteiramente equivocado. O exemplo que tivemos 
foi o melhor possível. 

Hoje, passando ao meu discurso, quero falar um 
pouco sobre a esperança dos paraibanos, dos rio-gran-
denses-do-norte, dos cearenses e dos pernambucanos, 
sobre essa tomada de água do São Francisco. Na se-
mana passada, na cidade de Sousa, houve uma gran-
de mobilização em que estiveram prefeitos dos quatro 
Estados. Estiveram lá senadores, deputados, técnicos, 
membros da Presidência da República, membros do 
Ministério da Integração, onde se debateu todo esse 
processo. A seca está grassando vários municípios 
do meu Estado. Sessenta e nove municípios já estão 
em estado de calamidade. Ontem, tivemos uma boa 
notícia: choveu pouco, mas choveu. A safra está per-
dida, mas, pelo menos, juntou um pouquinho de água 
nessa chuva. Tomara que ela continue. Passou o Dia 
de São José, estávamos todos desesperados, falta 
água em vários municípios, inclusive nesses sessenta 
e nove, e, aí, aumenta a esperança de que saia essa 
transposição – na verdade, é um termo errado – que 
saia essa tomada de águas. 

Amanhã, na cidade de Monteiro, vai haver uma 
grande aglomeração também de prefeitos, de autori-
dades e vamos manter isso, nos quatro Estados, como 
apoiamento à vontade do Presidente da República, 
que é a de iniciar essa tomada de águas o mais rápido 
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possível. Isso foi prometido desde o tempo de Pedro II, 
mas, pela primeira vez, vejo um Presidente da Repú-
blica dizendo que quer e vai fazer. E existe dinheiro no 
Orçamento: R$1 bilhão. Dificuldades existem? Muitas. 
Estamos com um rio que, atualmente, já não é mais 
aquele rio da integração, que se conhecia no passa-
do, navegável em toda a sua extensão, despoluído, 
com muito peixe. Não. Fizemos várias hidrelétricas, 
poluímos o rio; cidades inteiras, Senador Mão Santa, 
jogaram seus esgotos dentro do rio; arrancaram as 
matas ciliares, a agricultura foi mal feita nas margens 
do rio, assorearam o rio, mas não podemos culpar os 
ribeirinhos, porque não havia a consciência da ecolo-
gia. Isso surgiu recentemente.

Hoje, sabemos que, mesmo aquele rio que pa-
recia infinito, morre se não tomarmos cuidado. Os ri-
beirinhos clamam que primeiro se faça a revitalização 
para poder se fazer essa tomada d’água. Mas estamos 
falando da tomada d’água de 1%. Num caudal de 2.600 
m/s médio, vamos tirar menos de 70.

No caso do meu Estado, água é para beber. O 
Estado da Paraíba tem uma qualidade hídrica péssima, 
porque estamos em cima de um rochedo – o cristali-
no – e o solo é muito raso, não tem água de subsolo; 
quando se tem alguma, é muito salgada, e precisamos 
colocar dessalinizador. Não temos nenhum rio pere-
ne. Diferente do seu Piauí, Senador Mão Santa, não 
temos nenhum rio perene a não ser o rio Piranhas, lá 
em cima um pouquinho. E o Estado ainda é inclinado 
para o Rio Grande do Norte e quando chove vai em-
bora para o Rio Grande do Norte e formar as grandes 
barragens.

O meu Estado precisa dessa água para beber. 
Por isso esse clamor, e estão sucedendo reuniões nas 
várias cidades. Quando a seca ameaça como ameaçou 
agora – não só ameaçou porque a safra já perdemos 
– aumenta a esperança.

O Presidente Lula tem dito que vai fazer e nós 
queremos apoiá-lo. Por isso, amanhã, em Monteiro, 
faremos essa grande mobilização, que já ocorreu 
em Sousa.

Ressalto desta tribuna que não somos contra a 
revitalização. O que faz um país, Sr. Presidente, é a 
solidariedade entre as pessoas, e somos solidários 
com os Estados ribeirinhos. Entendemos a angústia 
dessa população ao dizer que basta puxar água por 
um tubo para irrigar aquela região. Por que puxar água 
de quilômetros para irrigar adiante? Porque aquela 
outra região também precisa disso, e a tomada dessa 
água está no final do rio que, em seguida, é jogado 
no Oceano Atlântico e saliniza-se. Portanto, dá para 
todos. Isso não atrapalhará nada.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – No 
entanto, ao mesmo tempo que apoiamos os Estados 
ribeirinhos na recuperação do rio, queremos ter o di-
reito também de obter uma tomada d’água pequena, 
que ficará minando e não permitirá que os nossos de-
pósitos de água se esvaziem. Esse procedimento vai 
melhorar a saúde geral da população, porque a água 
ingerida hoje nessas 69 cidades vem de final de açu-
de, com esquistossoma, parecendo um caldo de cana. 
Senador Mão Santa, V. Exª conhece essa situação 
porque é médico. Parece um caldo de cana o que se 
está tomando; uma água verde que vai acabar com o 
aparelho digestivo e trazer doenças que poderão ser 
minoradas ou evitadas com água pura trazida de uma 
fonte que esteja sendo renovada.

Era essa a manifestação que eu queria fazer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª ainda dispõe de mais cinco minutos. Se me 
convidar para participar da CAE, concederei dez.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, nobre Presidente.

Queria apenas abordar esses assuntos e dizer 
que a safra está perdida e precisaremos de ajuda. Re-
almente, é uma esperança que devemos manter acesa, 
pois é a única solução que resta para o nosso povo. É 
preciso haver água em condições de ser bebida e, se 
sobrar, fazer irrigação. Não ocorrerá falta, porque es-
taremos solidários com os Estados ribeirinhos não só 
em seus projetos, mas também na recuperação desse 
rio, que é de redenção. Para V. Exª ter uma idéia da im-
portância desse rio, nobre Presidente, 60% da água do 
Nordeste é oriunda do rio São Francisco, sendo muito 
importante para todos nós.

Então, apresento as minhas saudações ao povo 
de Monteiro, esperando que, amanhã, naquela locali-
dade, a nossa reunião seja um sucesso, como foi a de 
Souza. Certamente, encontraremos um meio de, ainda 
neste ano, como diz o Presidente da República, dar 
partida a uma obra centenária na promessa que poderá 
ser o seu grande feito para o nosso Nordeste.

Muito obrigado. Encerro, assim, a minha palavra.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Líder Ney Suassuna, quero demonstrar a importân-
cia dessa medida, ressaltando que conheço o rio Co-
lorado, uma vez que fui a Denver. Essa, no entanto, foi 
uma obra de 100 anos. Além disso, Leonardo da Vin-
ci, artista como V. Exª, ficou célebre por fazer várias 
transposições de rio.

Concedo a palavra ao extraordinário Senador 
Geraldo Mesquita Júnior, do Acre e sem Partido. Se-
nador Geraldo Mesquita Júnior, esse “sem Partido” é 
grande, porque tem a sua presença e é maior do que 
muitos Partidos.
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O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão Santa, uma 
das suas principais qualidades, dentre tantas, é seu 
coração grande, sua bondade, seu espírito elevado de 
camaradagem, de companheirismo, o que faz com que 
tenhamos dias e momentos muito agradáveis na sua 
companhia aqui no Senado Federal. Saiba, Excelên-
cia, que sua popularidade não se restringe somente 
ao seu Estado, onde V. Exª é um líder. Dou aqui meu 
depoimento e meu testemunho de que no meu querido 
Estado do Acre V. Exª é uma figura de grande prestígio. 
Quando as pessoas nos encontram, um dos nomes de 
quem mais perguntam desta Casa é o seu. Trago esse 
depoimento para que V. Exª saiba que é uma pessoa 
muito querida neste País.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
venho comunicar que ontem à noite compareci aos es-
túdios da TV Comunitária de Brasília, Canal 8 da TV a 
cabo, para fazer algo com o maior prazer, mas confes-
so a V. Exª que ao mesmo tempo me entristeceu. Fui 
prestar solidariedade àquela TV Comunitária, a seus 
diretores e servidores em virtude de um ato praticado 
por agentes da Anatel, ato muito parecido com aqueles 
praticados há muitos anos. Há poucos dias, realizamos 
uma sessão solene para comemorarmos os 20 anos 
da redemocratização do País. Isso, certamente, foi 
um marco que nos distinguiu de uma época em que a 
polícia invadia redações de jornais para dar pancada 
em jornalista, empastelar jornais, fechar emissoras 
de TV e de rádio; ações truculentas que eram típicas 
daquele período ditatorial.

Para a minha surpresa, Sr. Presidente, poucos 
dias atrás, precisamente dia 9 do corrente mês, dois 
agentes – o nome agente já é algo suspeito – da Ana-
tel compareceram à TV Comunitária de Brasília, des-
providos de qualquer instrumento legal, para exigir o 
conteúdo de programação daquela TV. Foi uma ação 
policialesca, intimidatória a uma TV que cumpre um pa-
pel fundamental, que existe em Brasília, em São Paulo 
e em outros Estados do País. Aliás, deveria haver uma 
em cada Estado brasileiro, porque são televisões que 
cumprem o que dispõe a própria Constituição, de que a 
televisão brasileira tem que ser plural, educativa, cultu-
ral. E a TV Comunitária de Brasília cumpre exatamente 
esse papel. Para surpresa de muitos e inclusive a minha 
própria, fomos pegos, no século XXI, com uma ação 
de duas pessoas que se confundiram com policiais. 
Deixaram claro o seu propósito, ao comparecer a uma 
televisão que vive em extrema dificuldade e que nem 
pode ter publicidade. Televisão comunitária não pode 
ter publicidade, então opera no limite da dificuldade. E 
esses agentes, interpelados pelos diretores da TV, que 

ali se encontravam, demonstraram que o seu propósito 
era somente este mesmo: intimidar a emissora e seus 
dirigentes acerca de programas que aquela emissora 
em boa hora divulga para a população de Brasília e 
quiçá de outros cantos do País.

Isso é estranho, Sr. Presidente! Fiz, por escrito, 
uma solicitação à Anatel, há um ano, para que justifi-
casse o fato de que, no meu Estado, por exemplo, para 
nos cingirmos só ao Estado do Acre, há empresas de 
telefonia instaladas que, na gulodice, na ganância do 
lucro, estimulam de forma irresponsável a venda de 
aparelhos celulares e não se preparam suficientemen-
te para expandir a sua capacidade de serviço. Então 
o que acontece no nosso Estado, e acredito que em 
outros também, é que a telefonia, principalmente ce-
lular, passa a maior parte do ano em completo colap-
so, porque as pessoas são estimuladas a comprar e 
a comprar aparelhos, pelas próprias empresas que lá 
estão instaladas, que, por sua vez, de forma irrespon-
sável, não ampliam sua capacidade de prestação de 
serviços, tornando a telecomunicação um problema de 
polícia até – aí sim há um problema de polícia.

E a Anatel fecha os olhos para essa situação, Se-
nador Mão Santa, a verdade é essa. É pura conivência. 
Quando se trata de poder econômico, quando se trata 
de grandes empresas, nacionais ou multinacionais, a 
Anatel fecha os olhos, numa postura de conivência, 
inclusive. O máximo que consegue fazer é aplicar mul-
tas, que todos sabemos neste País jamais são pagas. 
Ela devia, sim, por exemplo, cassar a concessão de 
uma empresa dessas, numa ação educativa, inclusive. 
Acredito que isso resolveria a questão de forma con-
tundente e radical.

Mas não. Uma TV comunitária lida com extrema 
dificuldade para apresentar sua programação. Não se 
trata da programação espetáculo, hollywoodiana, que 
as televisões brasileiras jogam nos nossos lares, mas 
de uma programação pé no chão, que dá espaço aos 
produtores de cultura do Distrito Federal, à manifes-
tação popular.

Nós tomamos conhecimento, pela TV comunitá-
ria, do que nossos irmãos e irmãs da América Latina 
estão fazendo por aí afora. Por conta disso, a Anatel, 
instada por um Parlamentar da Câmara dos Deputados 
– surpresa maior! –, mandou dois agentes à TV Co-
munitária para, segundo eles, requerer o conteúdo de 
algumas matérias. Um Parlamentar, e no Século XXI! 
Acabamos de comemorar vinte anos da redemocra-
tização do País, e um Parlamentar se dá ao trabalho 
de requerer, por intermédio da Anatel, o conteúdo de 
programas televisivos daquela emissora porque está 
incomodado com algum programa. Ora, bolas! Ligue a 
televisão e vá ver o programa! A Anatel e seus agentes, 
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também, se querem ver o conteúdo, deveriam ligar a 
televisão, como todos nós fazemos, e não ir à emissora 
de forma policialesca requerer conteúdo de programa 
que aquela emissora colocou no ar.

Então, Sr. Presidente, trago novamente a minha 
solidariedade à TV Comunitária de Brasília, ao sindi-
cato dos jornalistas de Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI . 
Fazendo soar a campainha.)– Quero informar que V. 
Exª, pelo Regimento, dispõe de mais cinco minutos, 
mas, pelo espírito da lei, como o que V. Exª diz não 
são palavras, palavras, mas verdades, verdades, con-
cederei o tempo que V. Exª desejar.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC) – Muito obrigado.

Não quero abusar, Sr. Presidente, de sua imensa 
bondade, até porque há outros companheiros aqui que 
precisam fazer uso da palavra, mas queria encerrar 
manifestando mais uma vez a minha solidariedade.

Estou protocolando na Comissão de Educação, 
foro adequado para o debate dessa questão, um re-
querimento para convocar o presidente da Anatel e 
convidar os diretores da TV Comunitária a fim de es-
clarecermos, de uma vez por todas, esse episódio, até 
para que, constrangendo as pessoas, constrangendo 
a Anatel, não permitamos que fatos dessa natureza se 
repitam. Lutou-se muito neste País, Senador Mão San-
ta, para que fatos dessa natureza não se repetissem. 
E surpreendentemente, inopinadamente, vemos isso 
acontecer nas portas da nossa casa. É um absurdo! 
Isso não pode prosperar, não pode se repetir, sob pena 
de, em pouco tempo, acostumarmo-nos novamente 
com práticas como essa.

A imprensa brasileira tem que ser absolutamente 
livre e soberana em sua manifestação. Mesmo erran-
do, tem que ser livre e soberana para termos a possi-
bilidade de obter informações de qualidade cada vez 
maior neste País.

Agradeço a oportunidade dessa manifestação 
e encerro, porque era exatamente isso o que tinha a 
dizer.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Seguindo a lista de oradores inscritos, concedo a pa-
lavra ao Senador do Piauí Heráclito Fortes e, em segui-
da, ao Senador de Tocantins Leomar Quintanilha – diz 
a sabedoria que “um grande homem tem ao seu lado 
uma grande mulher”, e S. Exª tem uma piauiense.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
os jornais noticiam hoje um acordo feito pelo Ministro 
Antonio Palocci envolvendo a MP nº 232, em um al-

moço com a participação do Presidente da Câmara, 
essa extraordinária figura nordestina, o Deputado Se-
verino Cavalcanti, e do Deputado Carlito Merss, que 
é o relator da matéria.

O PFL sente-se no dever de dizer que não par-
ticipou desse acordo, e é partido com assento nas 
duas Casas. Entre discutir a matéria e fazer esse 
acordo há uma diferença abismal. O PFL tem com-
promissos, dentro dos seus princípios programáticos, 
com o povo brasileiro para reduzir a carga tributária. 
Fazer um acordo em um momento desses, em que se 
discute a reforma ministerial, deixando para segundo 
plano outras questões essenciais para a Nação, é no 
mínimo impróprio.

Estou ocupando a tribuna para fazer esse escla-
recimento, uma vez que aqui não se encontram o Lí-
der José Agripino – em missão fora da Casa – nem o 
vice-Líder Demóstenes Torres. E hoje muito cedo, em 
conversa com o Senador Jorge Bornhausen, que se 
tem manifestado aqui atentamente sobre essa ques-
tão – S. Exª encontra-se em Fortaleza participando da 
entrega do Prêmio Luís Eduardo Magalhães, ato pro-
movido pelo Instituto Tancredo Neves, órgão ligado ao 
PFL –, pediu-me o Senador que, em nome do Partido, 
tranqüilizasse os brasileiros em relação a essa matéria. 
E aqui fica feito o registro.

Sr. Presidente, o segundo assunto que me traz 
a esta tribuna é uma explicação que venho cobrar do 
Governo. Ano passado, eu trouxe a esta Casa uma 
matéria do Correio Braziliense contendo acusações 
ao Governo do Estado do Piauí de haver burlado o 
sistema, até então inviolável, do Cadin (Cadastro de 
Informações) e se habilitado a receber recursos da 
União quando não estava quite com aquela entidade 
fiscalizadora.

Aquela denúncia teve repercussão pelo fato de 
os jornais da minha terra terem modificado o enfoque 
e politizado o assunto. A repercussão aqui foi grande. 
E o Líder do Governo, Senador Aloizio Mercadante, 
homem que se tem notabilizado por cumprir as pala-
vras empenhadas nesta Casa, levou-me a interromper 
a obstrução de uma sessão em que se votavam assun-
tos de importância para o Governo garantindo-me que 
os esclarecimentos viriam o mais rápido possível.

Tranqüilizei-me, Senador Mão Santa, porque logo 
em seguida recebi um telefonema do Dr. Jorge Hage 
Sobrinho, substituto do Ministro Waldir Pires na Con-
troladoria-Geral da União. Mas, infelizmente, até hoje 
nenhum esclarecimento e nenhuma resposta sobre 
essa matéria recebi.

Esse é um fato muito grave. E a minha intenção, 
embora para alguns não pareça, é proteger o próprio 
Governador do Estado. Precisamos saber quem, por 
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trás dos mecanismos legais, por trás da legalidade, e 
com que objetivo ou interesse, manipulou o Cadin e 
possibilitou a liberação de recursos – não me lembro, 
mas, salvo engano, no valor de R$8 milhões – para 
a construção de uma barragem, segundo a denúncia 
do jornal.

Esse é um fato muito grave, porque o Cadin vive 
punindo Governantes nas três esferas, e a burla des-
se sistema torna o mecanismo de fiscalização com-
pletamente falido. Como se cria um sistema, Senador 
Cristovam Buarque – que governou o Distrito Federal 
e sabe exatamente o que digo –, um sistema invio-
lável, e de repente aparece um funcionário ou quem 
quer que seja que, por meio de uma senha, altera os 
dados para que o recurso chegue à sua conta e três 
ou quatro minutos depois o Estado volta à situação de 
inadimplência. Esse é um fato muito grave!

O Senador Mercadante me prometeu um esclare-
cimento a respeito e estou aqui a cobrar, porque tenho 
recebido inúmeras manifestações de pessoas curiosas 
em saber o que na realidade aconteceu. É do meu inte-
resse proteger o próprio Governo do Estado. Conheço 
o Governador Wellington Dias, com quem tenho diver-
gências, algumas profundas, mas não o tenho na conta 
– nem de longe me passa isso – de um homem que 
possa ser conivente com algo assim. Estranhei o seu 
silêncio como governante. Mas isso é outra história e 
não estamos aqui para discutir esse assunto.

Sr. Presidente, o terceiro assunto, neste meu 
caleidoscópio de fala, é novamente a nossa Trans-
nordestina.

Senador Mão Santa, temos que fazer dessa obra 
uma bandeira para o Nordeste. V. Exª já abordou o 
tema e tenho certeza de que ele será motivo de nos-
sas falas nesta Casa.

Eu me lembro de um fato muito interessante, 
exatamente na semana em que aqui tanto se home-
nageou o Dr. Tancredo Neves.

Dr. Tancredo Neves, eleito Presidente, às véspe-
ras de fazer a sua viagem triunfal pela Europa e pelos 
Estados Unidos, convidou-me para fazer uma visita a 
um piauiense a quem ele queria muito bem e que es-
tava doente. Fizemos a visita, Senador Mão Santa. O 
nosso conterrâneo estava abatido pela moléstia que o 
levou do convívio com todos nós. Nunca me esqueço 
de que o Presidente eleito Tancredo Neves, de uma 
maneira muito carinhosa, pegou no meu braço e disse: 
“O jacaré da barragem não vai assistir à minha posse”. 
Falou de uma maneira carinhosa. E quem era o jacaré 
da barragem? Um dos mais extraordinários homens 
públicos que o Piauí teve: Milton Brandão.

Milton ficou aqui anos a fio, primeiro no Rio de 
Janeiro e depois em Brasília, clamando e gritando pela 

necessidade de o Piauí ter, naquela época, construída 
a barragem de Boa Esperança. Tanto bateu – como 
aquele ditado da água mole em pedra dura – que con-
seguiu sua construção, exatamente com um Presidente 
que era meio piauiense: Castelo Branco. E esse sonho 
se tornou realidade.

Nós, Senador, eu e V. Exª, não temos a pretensão 
de ser um Milton Brandão, mas tenho certeza de que 
teremos a determinação de lutar para que essa obra 
seja realizada. Já está provado, com todos os estudos 
feitos, que sua viabilidade econômica é positiva, bas-
ta que se vença a burocracia, que existe em qualquer 
lugar do mundo, em qualquer Governo, e se dê início 
à obra o mais rapidamente possível.

Faço aqui este terceiro registro, Senador Mão 
Santa, com a certeza de que vamos ter, com a união 
do Piauí, do Ceará, de Pernambuco, do Maranhão, do 
Nordeste todo, esta bandeira como prioridade. Tenho 
certeza, meu caro Senador Leomar Quintanilha, de 
que as Parcerias Público-Privadas, aí sim, começarão 
a funcionar de maneira positiva, a cumprir seu objetivo 
e, acima de tudo, a dar o suporte de que o Brasil pre-
cisa em sua corrida contra o tempo perdido.

Senador Leomar Quintanilha, fiquei muito triste 
quando indaguei ao Ministro da Agricultura se S. Exª 
teria sido consultado com relação às obras prioritá-
rias que o FMI acordou com o Governo brasileiro. E 
aí, Senador Cristovam Buarque, louvo o Partido de V. 
Exª, que tanto combateu o FMI, que tanto satanizou 
o FMI e que de repente aliou-se ao FMI para trazer 
benefícios para o Brasil. Mas a minha grande interro-
gação é saber quem escolheu essas prioridades. Pois, 
Senador Leomar Quintanilha, o Ministro da Agricultura 
me disse – e V. Exª é de um Estado que depende mui-
to dessas rodovias para impulsionar o seu progresso 
– que não foi consultado, embora o Ministério tenha 
um plano, porque quem mais padece pela falta de es-
trada no Brasil é a Conab. Isso me causou tristeza e 
me causou espécie.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Per-
mita-me participar das considerações que V. Exª traz 
a esta Casa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Conce-
do a V. Exª um aparte, Senador Leomar Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Sena-
dor Heráclito Fortes, está V. Exª coberto de razão. Esta 
preocupação assalta-nos a todos. A logística...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estava 
V. Exª na Comissão quando da reunião com o Ministro 
de Agricultura.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Exa-
tamente. A logística que permite o escoamento da 
nossa produção no Brasil é quase caótica. Basta ver 
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a situação dos portos brasileiros e, sobretudo, essa 
questão da modal rodoviária pela qual o Brasil optou 
e com a qual insiste em permanecer, sabidamente a 
mais cara do mundo, quando teríamos condições de 
estabelecer prioridades com a implantação de hidro-
vias e de ferrovias neste País. É preciso que haja uma 
decisão forte de Governo neste sentido com vistas a 
mudar essa orientação. Está V. Exª coberto de razão 
e o cumprimento pelas preocupações que traz a esta 
Casa nesta manhã.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PMDB – PI) – No-
bre Senador Leomar Quintanilha, nós precisamos saber 
quem escolheu, prioritariamente, esse primeiro “pacote 
de estradas”, que, estranhamente, é mais para recu-
peração, para o famoso “tapa-buraco”, do que para 
construção. Precisamos saber quem, no Ministério do 
Planejamento, assume a responsabilidade. A única 
coisa em que não quero pensar, Senador Mão Santa, 
– e aí vem a gravidade, se for verdade – é que a es-
colha tenha sido do FMI, Senador Cristovam Buarque, 
porque aí fere a nossa soberania. É a intromissão nos 
interesses e nas prioridades nacionais.

Encerro este pronunciamento com a maior alegria 
porque vejo adentrar o plenário o Senador Alberto Sil-
va, o piauiense e talvez o brasileiro que mais entenda 
de ferrovia e de rodovia e que vem lutando, anos a fio, 
para que Governos, passados e presentes, escutem-
no num plano de recuperação das estradas. Mas ele 
também faz parte da nossa tese: “Água mole em pedra 
dura tanto bate até que fura”.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte, Senador Heráclito Fortes?

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Pois 
não, Senador Alberto Silva. Se o Sr. Presidente Mão 
Santa consentir, eu o ouvirei, nobre Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Heráclito Fortes, a Presidência concede 
mais dois minutos a V. Exª e, levando em consideração 
a nossa fraternidade de piauiense, se V. Exª precisar, 
mais um minuto.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Fico grato a 
ambos. Estou chegando aqui sabendo que o nosso 
companheiro Heráclito Fortes está falando exatamen-
te sobre o problema de consertar as estradas com o 
“tapa-buraco”. Realmente, o “tapa-buraco” é uma ins-
tituição horrível. Eu me lembro de que, no Governo 
passado, no Ministério dos Transportes, instituiu-se a 
“Operação Tapa-Buraco” com placas escritas assim: 
“Ministério dos Transportes – Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem – Operação Tapa-Buraco”. 
Quando essas placas foram fincadas no Estado de São 
Paulo, o Governo estadual mandou arrancar as placas 
dizendo que São Paulo não tapa buracos, São Paulo 

constrói estradas. Ora, se São Paulo faz estradas, o 
Brasil também pode fazê-las. V. Exª se referiu ao plano 
de recuperação de todas as estradas por meio de uma 
câmara de gestão, como no caso do apagão, que teria 
o privilégio de reunir técnicos de grande experiência e 
a liberdade de encurtar prazos de licitações, etc.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Alberto Silva (PFL – PI)  Congratulo-me 
com V. Exª pelo assunto, e devemos voltar a ele em 
outras ocasiões, para ver se formamos um bloco para 
definir uma política de consertar as estradas brasileiras 
com um plano geral, grande, com o dinheiro da Cide, 
pois, se é o dinheiro adequado, que se destinem R$2 
bilhões por ano. Em três anos, haverá 32 mil quilôme-
tros de estradas federais novas, renovadas. Agradeço 
a oportunidade.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Alberto Silva, há um fato novo aí: o FMI, em um 
acordo com o Governo brasileiro, destinou R$2,9 bi-
lhões no orçamento deste ano, dos quais 70% foram 
para estradas e algum recurso para hidrovias. Mas 
queremos saber quem escolheu as prioridades, qual 
foi o critério. Já perguntei a quatro Governadores de 
Estado se foram ouvidos, e não o foram.

V. Exª tem toda a razão: tenho horror a operações 
tapa-buracos. Todos temos horror a tapa-buracos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos conceder mais um minuto a V. Exª, Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Outro dia, Senador Alberto Silva, eu me dirigia 
para a sua terra, Parnaíba, e, na altura de Capitão de 
Campos, tive que parar por causa de um tapa-bura-
cos. Havia uma placa imensa, que não definia o que 
era a obra, e perguntei aos trabalhadores que estavam 
com aquele escovão de distribuição de lama asfáltica 
se aquilo era um tapa-buracos. Eles responderam que 
não, que era um “enche-bolso”. Perguntei: “de quem”? 
Eles responderam: “dos mesmos”.

Esse é o conceito que temos no Brasil do fami-
gerado tapa-buracos. Não acaba. O Senador Alberto 
Silva, com poucos recursos, fez estradas no Piauí que 
estão durando trinta anos; recebem manutenção aqui 
e acolá, mas estão lá e são exatamente o veio que 
possibilita hoje a nossa grande exportação de grãos. 
Só se faz isso lá graças a essa integração. Trata-se 
de estradas bem feitas, construídas com critério, sem 
beneficiar o construtor, mas com a prioridade de ser 
o bem maior do Estado.

Sr. Presidente, agradeço e tenho a certeza de 
que vamos fazer agora um mutirão diferente, relativo 
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à nossa ferrovia transnordestina e à recuperação das 
estradas brasileiras.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao Senador pelo Estado do 
Tocantins, Leomar Quintanilha, do PMDB.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos 
instantes, ouvi algumas considerações do eminente 
Senador Cristovam Buarque a respeito das comemora-
ções dos vinte anos de democracia no Brasil. Algumas 
coisas avançaram. No aspecto da essência da demo-
cracia, podemos dizer que o Brasil avançou, contudo 
de forma um tanto capenga, porque entendemos que, 
para o exercício pleno e completo da democracia, é 
preciso que haja a cidadania plena e completa. Infe-
lizmente, isso não podemos constatar, principalmen-
te porque o Governo brasileiro ainda não conseguiu 
resolver o problema da educação, do conhecimento e 
da informação de sua gente.

Ainda é chocante o índice elevado de analfabetos 
no nosso País. E o analfabetismo ainda não foi erradi-
cado no Brasil, mas não foi por falta de competência. 
O Brasil tem todas as condições para erradicar esse 
mal que aflige a sociedade brasileira. Na verdade, se 
isso não ocorreu, foi por ausência de vontade política, 
de decisão de Governo e de se tomarem providências 
definitivas.

Existe um índice elevado de analfabetos, de pes-
soas de idades diversas, mas ainda se discute a ques-
tão do ensino fundamental. Ora, Senador Mão Santa, 
ilustre Presidente desta sessão, o ensino fundamen-
tal é a base, é o sustentáculo para qualquer tipo de 
formação que se possa dar ao indivíduo, ao cidadão. 
Grosso modo, comparado com a construção civil, se-
ria a estrutura, o alicerce de uma casa que, sem uma 
estrutura correta, adequada e forte, ruirá, cairá e apre-
sentará problemas insanáveis.

É isso o que está ocorrendo com as novas ge-
rações no Brasil. O ensino fundamental perde-se, 
fornecendo ao cidadão um emaranhado de outras 
informações que ele poderia obter por outros meios. 
Deixa-se quase como prioridade secundária o que 
efetivamente é importante para a formação, para o es-
tabelecimento da estrutura básica de conhecimento: 
a simples questão de aprender a ler e a escrever; de 
ler e entender o que se lê; de escrever para expressar 
seu conhecimento e conhecer as variações normais 
e básicas da aritmética.

Estudei em escola pública e ufano-me disso. 
Tenho convencimento de que a escola pública ofere-
cia um ensino sólido, consistente. Lamentavelmente, 

hoje, salvo raras exceções, o ensino fundamental não 
cumpre, não alcança os seus objetivos, não oferece à 
nossa população, às novas gerações o embasamento 
de que precisam para adquirir um grau mais elevado 
de conhecimentos.

Da mesma forma, Senador Mão Santa, é lamen-
tável que, no ensino médio, não nos tenhamos preo-
cupado em ampliar o ensino profissionalizante neste 
País. Quando se contratam pedreiros, por exemplo, na 
maioria dos casos, eles não têm informação adequa-
da para prestar corretamente o serviço contratado e 
ganhar dignamente o seu sustento, com o suor do seu 
trabalho. Não raras vezes, há desperdício de material 
e necessidade de se refazer o trabalho por improprie-
dade de sua formação.

Falei do pedreiro, mas há o mecânico, o eletri-
cista, o encanador, um sem-número de profissionais 
que atuam no mercado brasileiro e que não têm ou 
não tiveram a oportunidade de formação e orientação 
teórica que lhes embasasse, dando-lhes efetivamente 
um grau de conhecimento para aplicação no dia-a-dia, 
no interesse da sua vida.

Dessa forma, Presidente Mão Santa, como ficam 
os acadêmicos de ensino superior? Nota-se, lamen-
tavelmente, a quantidade de pessoas que ainda não 
absorveram o conhecimento da sua língua pátria, mas 
que se arriscam a buscar uma formação nas mais di-
versas profissões.

Fico a questionar-me. O brasileiro, quando criança 
e durante sua juventude, passa quatro anos no ensino 
fundamental, quatro no básico e três no médio, perfa-
zendo 11 anos, que se somam aos cinco anos profis-
sionalizantes. Se, ao longo de todo esse período, ele 
estudou Português e não aprendeu, como, nos cinco ou 
seis anos em que estuda Geografia, História, Medicina, 
Odontologia, Advocacia, vai aprender a profissão que 
escolheu? Eu me questiono isso porque tenho consta-
tado uma situação dramática em meu Estado. Não há 
como pensar no desenvolvimento de qualquer nação 
se as novas gerações não estiverem preparadas. São 
elas que darão continuidade às ações de qualquer país 
que se esforça para acompanhar o desenvolvimento 
da humanidade. A humanidade cresce e se desenvol-
ve em progressão geométrica, com rapidez extraor-
dinária. Se não nos prepararmos e oferecermos aos 
jovens e às novas gerações a carga de conhecimento 
adequada, seguramente permaneceremos à margem 
do processo de desenvolvimento.

É com tristeza que digo que no Estado do To-
cantins a qualidade do ensino, sobretudo do ensino 
fundamental e médio, deixa muito a desejar. Não é 
necessário perguntar a ninguém como constatei o fato, 
basta aferir os resultados de vestibulares e concursos 
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públicos lá realizados. Existe uma quantidade maior 
de jovens aprovados de outros Estados. Será que o 
jovem tocantinense é menos inteligente que jovens de 
outros Estados? Não. Será que têm menos vontade que 
jovens de outros Estados? Também não. O que falta 
ao jovem tocantinense é qualidade de ensino equiva-
lente ao que recebem os jovens de outros Estados. É 
preciso adotar medidas urgentes a fim de aprimorar o 
ensino no Estado de Tocantins.

Sr. Presidente, o que ocorre lá e em outras par-
tes do País é que, entre os elementos utilizados para 
a transmissão de informação, de conhecimento, de 
educação, o mais importante, o professor, é relegado 
a segundo plano. O professor brasileiro precisa ser 
tratado de forma especial, de acordo com a impor-
tância que exerce no contexto nacional. Mas isso não 
acontece. Pagam-lhe um salário de miséria e não lhe 
oferecem um plano de cargos e salários à medida que 
vai se qualificando. É importante que haja interesse em 
se qualificar, que haja estímulo de remuneração pelo 
grau de conhecimento à medida que vai ampliando seu 
currículo. Infelizmente, o professor recebe um salário 
pequeno que, muitas vezes, não lhe dá tranqüilidade 
para criar a família, tendo, assim, que ocupar todo o 
seu tempo, em vez de estar se preparando melhor para 
ensinar as novas gerações...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Fique tranqüilo, Senador Leomar Quintanilha. V. 
Ex.ª dispõe de mais cinco minutos, de acordo com o 
Regimento, e considero o tema necessário, por sua 
relevância e pela profundidade com que V. Ex.ª tece 
os comentários.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Agradeço a generosidade da Mesa e a sensibilidade 
do nosso Presidente.

Se pretendemos melhorar o ensino e a educação 
das novas gerações, temos que corrigir a relação exis-
tente entre as instituições e os professores, melhorar 
a qualidade e remunerar melhor nossos professores, 
estimulando e oferecendo a oportunidade de se recicla-
rem, ampliando e melhorando seus conhecimentos.

Um professor entra em uma sala de aula e ensina 
para 40 crianças, para 40 jovens! Ora, se seu grau de 
conhecimento é limitado, ensinará de forma limitada 
aos futuros cidadãos que conduzirão a comunidade, 
o Estado, o País.

Sr. Presidente, é o alerta que faço para que as 
autoridades brasileiras, principalmente o Poder Exe-
cutivo, seja municipal, estadual ou federal, reflita a 
respeito da necessidade urgente de promovermos 
uma transformação acentuada na grade curricular, no 

sistema de ensino praticado atualmente no Brasil. Te-
mos o exemplo das nações desenvolvidas, que alcan-
çaram o patamar e o padrão de desenvolvimento que 
ostentam hoje somente após solucionarem o problema 
da educação. Recentemente, a Coréia nos deu uma 
demonstração extraordinária: optou por implementar 
uma educação fundamental de qualidade, aumentando, 
assim, a renda per capita, a receita e o PIB do País, 
pois sua população, com o grau de conhecimento que 
adquiriu, contribuiu de forma expressiva para o desen-
volvimento. Espero que o Brasil tenha a consciência 
de seguir o exemplo que as nações desenvolvidas nos 
propiciaram. Para alcançar um patamar de desenvol-
vimento em que possa a população viver com alegria 
e felicidade, é preciso estimular a educação e investir 
no conhecimento.

Era o que gostaria de registrar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador Alberto Silva, do 
PMDB do Piauí. S. Exª é Presidente do Diretório Re-
gional e Conselheiro da República.

Senador Alberto Silva, V. Exª é um grande patrio-
ta e tem na mente as bandeiras do Brasil e do Piauí. 
A diferença é que a do Piauí só possui uma estrela. 
Dizem que é uma homenagem à estrela Antares, mas 
o povo do Piauí reconhece em V. Exª essa estrela do 
nosso Estado. 

Tínhamos uma frustração: o Conselheiro Saraiva 
era o orgulho do Brasil, mas era baiano. Agora, temos 
um Conselheiro da República piauiense, o Senador 
Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Mui-
to obrigado, meu caro companheiro Mão Santa, por 
essas palavras. Fico sensibilizado e agradecido ao 
mesmo tempo. 

Quando aqui cheguei, o nobre Senador Heráclito 
Fortes tratava de uma estrada de ferro, a Transnordesti-
na, que nos beneficia a todos. E todos nós, da Bancada 
do Piauí, devemos lutar por ela, pois beneficia o nosso 
Estado e, ao mesmo tempo, Pernambuco, Ceará, e, é 
evidente, toda a região do semi-árido.

Por falar em semi-árido, abri o Correio Brazilien-
se de hoje e li no caderno Brasil, página 13, reporta-
gem com o título: “A miséria de sempre”. Entre muitas 
considerações da Unicef, aparece a imagem terrível 
da seca, com ossos de animais mortos e uma referên-
cia ao futuro sombrio das crianças. Mais de 10% das 
crianças da região apresentam quadro de desnutrição 
aguda. E a matéria faz referência aos vários programas 
de assistência à saúde.
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Prendo-me aqui ao seguinte fato: o que faz com 
que os bois morram e as crianças estejam subnutridas 
é a falta de água. Não se produz nada sem água, não 
se planta sem água. Pode até não ter adubo, pode até 
haver pouca semente, mas, sem água, não há nada. 
Como chove irregularmente, em determinados lugares 
até menos do que o irregular, disse uma vez e repito: é 
necessário que a Comissão criada no Senado Federal 
– a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo 
– coloque o assunto em debate.

Já existe a Sudene. Quando falo na Sudene, 
eu me lembro muito bem do irmão do Senador que 
preside esta sessão. O irmão de V. Exª, Senador Mão 
Santa, Paulo de Tarso, é um dos grandes técnicos 
da Sudene, conhece o órgão como a palma da mão. 
Não sei por que não se reedita a Sudene. Ao invés de 
criarmos uma comissão, por que não se põe a Sudene 
para funcionar? Esse órgão tem todos os estudos e, 
mais do que todos os estudos, tem toda a ciência do 
que fazer no semi-árido, porque tem mais de 30 anos 
de existência.

Então, deveríamos juntar esforços no sentido de 
reeditar a Sudene invés de criar uma comissão, que vai 
começar levantando dados já existentes nos arquivos 
da Sudene. A melhor coisa seria reeditá-la. 

Sendo assim, meu caro Senador Mão Santa, 
Senador Heráclito Fortes e todos aqueles companhei-
ros do Nordeste, vamos formar aqui um mutirão em 
favor do reerguimento da Sudene para que ela volte a 
funcionar. Numa situação como a de agora, a Sude-
ne tinha um fundo de atendimento para calamidades: 
secas, inundações. 

E, agora, cria-se uma comissão que vai reco-
meçar a estudar as calamidades. Nem sei quem são 
os membros; mas respeito quantos tenham sido con-
vidados. Não faço parte dela, porém, conheço bem, 
como o nosso companheiro Mão Santa, ex-governador, 
o drama da seca. E o remédio não é tão complicado 
como parece. Lembrei aqui que os riachos secos são 
uma solução, uma delas. Por quê? Porque quando 
está chovendo o riacho tem água – e são milhares de 
riachos secos no semi-árido. Quando acaba a chuva, 
eles ficam secos, mas a água está dentro do riacho, 
seguramente está dentro. 

Alguma manobra de engenharia, um pouco de 
criatividade e se consegue segurar a água dos riachos. 
Os riachos são reservatórios, como não? Querem ver? 
O riacho começa numa depressão, já disse aqui e vou 
repetir. Ele começa em algum lugar numa depressão 
do terreno, talvez tenha 2km de largura por 1km, ou 
2km de extensão, e a água que cai ali vai-se juntando, 
forma um filete e dali nasce um riacho. Se eu barrar 
o começo desse riacho, barrar bem no leito dele com 

uma barragem simples, como quem faz o aterro de 
uma estrada, só que vou pegar os dois pontos mais 
altos desses 2km da depressão. Quando eu pegar a 
cota desse ponto, à direita e à esquerda, sei a altura da 
barragem que vai passar dentro do pequeno riacho. E 
aí sabem o que acontece, senhores? A água cai nessa 
bacia, que eu chamaria barragem de cabeceira. A idéia 
não é minha, mas de um gênio, de um engenheiro, o 
Gontijo, a quem tive a felicidade de ouvir e de receber 
um livro, que me informava sobre tudo isso. 

O volume de água é tão grande que é acumulado 
nos riachos secos. E como os riachos secos percorrem 
todo o semi-árido, acabam desembocando em algum 
rio, no mar, sem que tenha tirado algum proveito de 
suas águas. Mas eu barrar o começo e o final dele. No 
fim, eu já não barro na superfície, eu abro um buraco 
de dois metros e meio, em toda a largura do riacho, 
coloco uma manta plástica e, a partir daí, os filetes que 
estão secando o riacho em direção ao mar, embaixo 
da terra, a 1,5 metro de profundidade, ficam retidos 
na barragem subterrânea, lá no final. Assim, a grande 
barragem da cabeceira acumula a água que vai para 
dentro do riacho.

Senhores, isso é uma revolução. Por que não 
fazer um protótipo?

Eu gostaria de fazer parte dessa Comissão, para 
propor que barremos um riacho seco. Ainda dá tempo; 
está chovendo e o riacho está cheio d’água. Fazer essa 
barragem é simples. Quando secar, ficam milhões de 
metros cúbicos de água acumulados em cada riacho. 
Se eu colocar aquele poço amazonas, de roda, de 
concreto, a uma profundidade de dois metros, pode-
rei buscar água.

Um riacho de 20 quilômetros de extensão acumula 
milhões de metros cúbicos. Então, se colocarmos um 
poço cacimbão a cada 300 metros, no leito do riacho, 
onde tem areia, com energia solar, que tem demais lá 
– tem muito sol – poderemos encher uma caixa d’água 
de 15.000 litros diariamente. E os lavradores poderão 
plantar feijão, regando à mão, como fazem os chine-
ses. Qual é a dificuldade de regar um hectare? Uma 
família inteira, com as mangueiras na mão, terá feijão, 
terá mamona, terá comida.

Concedo um aparte ao Senador Heráclito Fortes 
e, em seguida, ao Senador Mão Santa.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Alberto Silva, parabenizo V. Exª pelo pronunciamento, 
sempre embasado do profundo conhecimento técnico 
que carrega por toda a vida. Aliás, congratulo V. Exª 
pela intervenção que fez na Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura quando da oitiva dos Diretores da ANA 
(Agência Nacional de Águas), que lá foram se sub-
meter a uma sabatina. A TV Senado hoje nos dá essa 
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possibilidade de ter de imediato a repercussão da fala. 
Tenho recebido por parte de vários amigos, de várias 
pessoas com quem tenho me encontrado, felicitações 
pela maneira segura e firme com que V. Exª expôs a 
questão da transposição do São Francisco, não de ma-
neira emocional, mas de maneira eminentemente téc-
nica. Eu queria lembrá-lo, já que estamos nessa busca 
de água e da sustentação da água no solo, que V. Exª 
tem um projeto que a tecnocracia brasileira ainda hoje 
vem emperrando e não permitiu a realização, que é a 
barragem sobre o rio Poti, na região de Castelo. Aquela 
barragem é uma redenção para aquela região.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com 
certeza.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Aquela bar-
ragem tem a sua bacia natural...

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Heráclito Fortes, permita interromper 
V. Exª para lembrar ao orador que ele dispõe de mais 
cinco minutos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obri-
gado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª conhe-
ce, o seu barreamento será feito entre cânions. Então, 
além de barata, atingirá uma região extremamente ne-
cessitada, possibilitando, inclusive, a instalação ali de 
vários projetos agrícolas. Esse projeto foi idealizado 
no Governo de V. Exª.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Proje-
tado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Projetado, ide-
alizado, discutido; já atravessou aí mais três Governos; 
o Senador Mão Santa lutou para dar conseqüência, o 
próprio Senador Freitas Neto*, que lhe sucedeu, ten-
tou, mas está emperrado na burocracia. É a hora, Se-
nador, de se juntar isso. Parabenizo V. Exª exatamente 
por trazer esse problema nesta manhã de sexta-feira 
ao Senado da República. Parabéns a V. Exª.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado, Senador.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alber-

to Silva, atentamente o País e eu estamos ouvindo V. 
Exª. Eu me lembrava que a história se repete. Senador 
Heráclito, os militares de então foram até Cícero, ele 
Senador. Militares fortes, lutadores, cheios de mús-
culos. Conversando com Cícero, eles perguntaram o 
que seria progredir na vida. Cícero disse-lhes: meus 
jovens, eu não tenho mais músculos, mas já os tive, 
porque fui comandante militar vitorioso. Mas agora 
estou servindo melhor a Roma pela minha experiên-
cia, fazendo leis boas e justas. Bastaria citar, Senador 

Leomar Quintanilha, mens sana in corpore sano, as 
Catilinarias.

Eu queria dizer neste momento que a história 
se repete. Onde está o nosso Partido? Onde estão os 
aliados do Governo que não vão até V. Exª, como os 
comandantes militares foram a Cícero, para se acon-
selharem? V. Exª é que deveria ser auscultado para 
indicar os Ministros do PMDB. Ai, sim, nós acreditarí-
amos neste Governo e na Pátria. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado a V. Exª.

Sr. Presidente, concluo fazendo um apelo para 
os companheiros da Casa no sentido de que lutemos 
para que a Sudene volte a ser o que foi, o que deve ser 
para o semi-árido nordestino. Vamos montar aqui um 
esquema de aproveitamento da água, porque a água 
cai no semi-árido e uma parte dela se infiltra no chão, 
outra parte evapora e outra fica dentro dos riachos. Se 
nós fizermos esse trabalho de barramento da cabecei-
ra do riacho e, no fim do riacho, a vinte quilômetros, 
fizermos uma barragem submersa que não é uma 
barragem submersa, mas uma cava no chão com uma 
manta plástica de dois metros e meio de profundida-
de, a água que está por baixo do rio não passa mais, 
fica presa dentro do rio. A que evaporou, evaporou; a 
que escorreu, escorreu. Mas a que fica presa tem mi-
lhões de metros cúbicos. Basta colocar um sistema de 
energia solar, repito, e um pequeno sistema de tubos 
plásticos em pequeno número, e cada hectare pode 
segurar duas famílias.

Eu fiz um cálculo. Em vinte quilômetros de um 
riacho seco posso colocar duas mil famílias. Como 
existem mais de mil riachos secos somente no meu 
Estado, se colocarmos duas mil famílias em mil riachos 
secos, teremos gente à vontade sem mais passar fome, 
produzindo comida às margens de um riacho seco que 
de seco tem apenas o nome, pois a água está den-
tro. É uma idéia que, espero, podemos concretizar ao 
mesmo tempo em que vamos lutar pela Transnordesti-
na e pela nossa Câmara de Gestão, para acabar com 
essa história de tapa-buraco. Vamos fazer estrada e 
não tapar buraco.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alberto Silva, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Leomar Quintanilha.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Antero 
Paes de Barros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
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assunto que vou abordar hoje é o comportamento do 
Presidente Lula. Estou seriamente preocupado com o 
Presidente Lula. Não é o Lula que conhecemos, o Lula 
da Constituinte de 1986, o Lula de tantas campanhas 
presidenciais. Na última quarta-feira, em discurso na 
cidade de Coronel Freitas, em Santa Catarina, Sua 
Excelência disse o seguinte:

Nós temos consciência de que o exercício do 
mandato é muito temporário e o governante não pode 
nunca deixar de ser ele mesmo para se transformar 
no personagem governante, porque, se assim o fizer, 
quando terminar o mandato, ele vai olhar para frente, 
para trás e para os lados e vai se perguntar: ‘Onde 
estão todos aqueles meus companheiros que batiam 
em minhas costas? Onde estão todos aqueles meus 
companheiros que eu pensei que estavam comigo 
quando eu estava no poder?

Declarações do Presidente Lula.
Considero essa declaração reveladora do conflito 

de personalidade que hoje envolve o Presidente da Re-
pública. Acho mesmo que melhor faria se procurasse 
um analista. O Presidente deve urgentemente procurar 
um analista, deitar no divã, abrir seu coração, dizer o 
que vai no fundo de sua alma para superar essa contra-
dição que lhe perturba o espírito. Sim, Srs. Senadores, 
porque existe um personagem mais forte, mais expres-
sivo neste País do que Lula? O Luiz Inácio da Silva, 
pernambucano de Garanhuns, filho de Dona Lindu e 
do Seu Aristides, há muito deixou de existir.

Desde a década de 70, quando entrou no movi-
mento sindical, o Luiz deu lugar ao Lula sindicalista, ao 
Lula Presidente do Sindicato de Metalúrgicos, o Lula 
fundador do Partido dos Trabalhadores.

Em 1982, quando disputou a sua primeira eleição, 
o Lula passou a fazer parte do nome de Luiz Inácio.

E é esse Lula que o Brasil aprendeu a admirar, 
o sindicalista destemido que desafiou o regime militar, 
que promoveu greves contra o regime, que foi preso.

O Lula que percorreu o Brasil de Norte a Sul em 
defesa dos trabalhadores e dos oprimidos.O Lula que 
pregou reformas, que brigou pelos aumentos salariais, 
que brigou pelos oprimidos e pobres.

O Lula que defendeu os aposentados e garantiu 
que os seus direitos seriam respeitados.

Esse é o Lula que o Brasil conheceu e que eu 
também julgava conhecer, o Lula consagrado em todas 
as camadas da sociedade e que fez uma campanha 
eleitoral emocionante.

O Lula que prometeu mudar o País, que prometeu 
criar dez milhões de empregos, que prometeu romper 
com o FMI, que prometeu dobrar o valor do salário 
mínimo, que prometeu não sacrificar o povo para o 

pagamento da dívida, que prometeu reduzir a taxa de 
juros e aumentar os investimentos.

Esse era o Lula que o Brasil achava que conhe-
cia.

E aí veio o Lula Presidente da República.
Avaliando os dois anos de governo do Presi-

dente Lula, Srs. Senadores, acho que o Brasil inteiro 
foi enganado, pois o Lula Presidente não é o Lula da 
campanha. Não é o Lula sindicalista, das liberdades 
políticas, do resgate da dívida social, da independên-
cia econômica.

O Lula Presidente é muito diferente do Lula que 
o Brasil achava que conhecia. Então eu pergunto: qual 
é o Lula verdadeiro? Qual é o Lula personagem? Em 
qual dos Lulas nós devemos acreditar?

O personagem é o Lula que defendia os apo-
sentados, ou é o Lula Presidente que mandou para o 
Congresso uma reforma da Previdência cortando os 
direitos dos aposentados e pensionistas?

O Lula personagem é aquele que combatia a cor-
rupção, ou é o Lula que aceitou as negociatas com as 
casas de bingo, que deu abrigo a Waldomiro Diniz no 
Palácio do Planalto e que deixa o seu Chefe da Casa 
Civil e o seu Ministro da Justiça manobrarem para que 
as investigações dêem em nada?

É o Lula anticorrupção, ou o Lula cujos amigos 
colocaram a Gtech num contrato milionário com a Cai-
xa Econômica Federal? O Lula que defendia as CPIs, 
ou o Lula cujos Líderes manobram no Congresso para 
impedir a CPI dos Bingos, a CPI do Waldomiro e a CPI 
das Privatizações? Respondam-me: quem é o perso-
nagem? Quem?

O personagem é o Lula que prometia a redução 
das taxas de juros, ou o personagem é o Lula que pôs 
o Presidente do Bank Boston na Presidência do Banco 
Central e apóia as decisões do Copom em aumentar 
as taxas de juros? Qual é o Lula personagem: é o Lula 
que defendia os investimentos públicos em educação, 
saúde e infra-estrutura, ou o personagem é o Lula cujo 
Governo destina bilhões ao pagamento dos juros e da 
dívida dos bancos, superando até mesmo os desem-
bolsos da gestão de Pedro Malan e Gustavo Franco, 
que ele chamava de neoliberais?

Qual é o Lula personagem ou o Lula verdadeiro? 
O Lula verdadeiro é o do Governo em que os grandes 
bancos têm lucros recordes? É o Lula em que as crian-
ças indígenas morrem e todos se calam?

É o Lula que manda para o Congresso a Medida 
Provisória nº 232, arruinando o agronegócio, aumentan-
do os impostos sobre os prestadores de serviços?

Qual o Lula verdadeiro, qual o Lula personagem, 
Srs. Senadores? O que lutava pelas liberdades na di-
tadura e defendia a liberdade de imprensa? Era o Lula 
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verdadeiro ou o Lula personagem? Ou o que propõe 
a censura à imprensa, o que quer atrelar a cultura aos 
interesses de Estado, ou o Lula que completa dois anos 
de Governo sem ter dado uma entrevista coletiva?

Qual o Lula verdadeiro, qual o Lula persona-
gem?

Confesso, meus amigos, não sei mais quem é o 
personagem e quem é o homem Luiz Inácio Lula da 
Silva. E acho que ele deve fazer o que disse no discurso 
em Santa Catarina. Deve fazer uma autocrítica, olhar 
para frente, para trás e para os lados e se perguntar: 
onde estão meus companheiros? Os companheiros 
de movimento sindical, como estão? Estão revoltados 
com o Lula personagem que acaba de mandar para o 
Congresso uma reforma que tira poderes das bases 
trabalhistas para reforçar a posição da grande central 
sindical CUT, que não dá mais um pio na defesa dos 
trabalhadores e fala tudo em defesa das perversidades 
deste Governo contra os trabalhadores?

Os companheiros do PT, vários deles, não es-
peraram o final para decifrar quem é o Lula persona-
gem e já começaram a debandar. O Deputado Babá, a 
Deputada Luciana Genro e a Senadora Heloísa Helena 
deixaram o PT para fundar o P-SOL. 

Homens de letras e intelectuais que sempre acom-
panham a trajetória do Lula, que eles julgavam verda-
deiro, foram por ele abandonados, ou o estão aban-
donando, decepcionados com esse governo pequeno, 
de barganhas fisiológicas, que paralisou o País, num 
troca-troca. Só pensa “naquilo”, só pensa na reeleição. 
Em qualquer empresa brasileira, quando se vai trocar 
um gerente, busca-se, melhorar a qualidade da em-
presa. Segundo o Governo, Fulano de tal serve para 
qualquer Ministério, Fulano pode ir para qualquer mi-
nistério. Não se quer saber se o Ministério vai melhorar 
ou se vai piorar.

O que o Lula de antigamente diria sobre isso e 
o que o Lula Presidente da República faz hoje com a 
Nacão brasileira? 

O Presidente precisa, de fato, refletir sobre o 
personagem que criou e escolher quem é o homem, 
quem é o personagem. Se a auto-crítica não der jeito, 
a solução é a que propus no início do meu discurso: 
procurar um profissional, porque, do jeito que a coisa 
vai, ninguém entende. E Freud teria dificuldades de 
explicar.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) -Senador Antero 

Paes de Barros, V. Exª, sem dúvida nenhuma, é um 
dos melhores tribunos desta Casa, além de jornalista. 
A história diz: “Quer conhecer um homem? Dê-lhe o 
poder”. Apreendi que solidariedade é o amor nas difi-
culdades. O Lula solidário seria aquele...

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Mão Santa, desculpe interromper V. 
Exª para conceder mais cinco minutos ao orador Se-
nador Antero Paes de Barros.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Lula solidário, 
que a todos nós encheu de esperança – fomos atraídos 
por essa esperança –, seria aquele que viu morrer dois 
de seus irmãos e não foi ao enterro de nenhum?

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Fica difícil também entender qual é o Lula verdadeiro, 
qual é o Lula personagem em vários outros assuntos 
já vivenciados pela população brasileira. O verdadeiro 
é o que fazia de ônibus as caravanas da cidadania? O 
personagem é o que faz investimentos de milhões de 
dólares para comprar o “aerolula”?.

Sr. Presidente, quero, ao final, fazer dois registros. 
Primeiro, ao contrário do PT, não considero encerrado 
o assunto das Farcs. Tive oportunidade de dizer ontem 
na Comissão, ouvindo o General Jorge Félix e o diretor 
da ABIN, o delegado Mauro Marcelo de Lima e Silva, 
que esses assuntos precisam ficar esclarecidos para a 
sociedade brasileira. Só existem três alternativas: ou a 
revista Veja errou profundamente, e o Governo vai pro-
cessá-la; ou a revista Veja fez a reportagem baseada 
exclusivamente no relato do Deputado Alberto Fraga, 
e o PT e o Governo têm a obrigação de promover uma 
ação e convocar o Deputado Alberto Fraga para com-
parecer ao Conselho de Ética; ou é verdade.

Tive oportunidade, inclusive, de registrar minha 
convicção pessoal sobre o assunto. Não tenho dúvida 
alguma sobre as ligações políticas de elementos do 
PT com as Farcs. Entretanto, também estou convicto 
– espero não ver essas convicções demovidas – de que 
dificilmente o PT teria recebido milhões de dólares das 
Farcs. Entretanto é minha convicção que há relação de 
treinamentos de pessoas do MST e ligações profundas 
do PT e, às vezes, até confusas ideologicamente com 
as Farcs, que, na minha avaliação, não têm nada de 
guerrilha, não têm nada de libertador, e o País deve 
tomar muito cuidado com esse grupo.

Estou apresentando hoje três requerimentos com 
o mesmo teor, mas com endereçamento diferente: um, 
ao Ministro de Estado da Fazenda; outro, ao Ministro 
de Estado dos Transportes; e o terceiro, ao Ministro 
de Estado da Casa Civil. Esses requerimentos têm 
o mesmo teor. Estou indagando: primeiro, a lista das 
obras rodoviárias a serem realizadas com os recursos 
a serem disponibilizados a partir do acordo com o Fun-
do Monetário Internacional, tendo em vista a redução 
do superávit primário, descrevendo os critérios para a 
escolha das mesmas.

Segundo, as empreiteiras que realizarão cada 
uma das obras previstas no Item 1.
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Terceiro, em relação à lista de obras descritas 
no Item 1, faço algumas indagações: a modalidade 
de licitação de cada uma das obras; as empresas que 
concorreram em cada uma das obras; o valor global 
de cada um dos contratos; o preço por quilômetro de 
cada uma das obras; e o cronograma das obras a se-
rem realizadas.

Considero isso muito importante para tentarmos 
descobrir um critério, porque, em minha avaliação pes-
soal, há um descritério na escolha dessas obras.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Ouço V. Exª com prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª tam-
bém poderia incluir o percentual de obras novas, que 
dizem respeito exatamente ao escoamento de produ-
ção, e o que existe apenas de recuperação, ou seja, 
os famigerados tapa-buracos. O curioso – e, nesse 
caso, o FMI precisa manifestar-se – é saber se já fo-
ram realizadas as concorrências para essas obras, 
ou se haverá nova concorrência para cada uma delas. 
O FMI é muito criterioso ao promover o certame de 
concorrência com seus recursos. São concorrências 
internacionais transparentes, todas definidas. Louvo 
V. Exª por essa atitude. É um grande serviço que V. 
Exª presta ao Governo Lula, num momento em que 
ele se reconcilia...

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Heráclito Fortes, interrompo V. Exª 
para conceder mais um minuto ao orador, para que S. 
Exª conclua o pronunciamento.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Então, cabe 
a V. Exª, em seu discurso, indagar se o Lula persona-
gem era quem combatia o FMI ou o que hoje se alia a 
esse Fundo. Esse fato é importante para o Brasil, ou 
seja, esse mea culpa no sentido de “dessatanizar” o 
FMI e hoje caminhar de mãos dadas com ele, anteci-
pando inclusive, alguns pontos do acordo. Parabenizo 
V. Exª pelo corajoso pedido de informações que faz à 
Casa nesta manhã.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Agradeço o aparte de V. Exª. 

Em futuros requerimentos faremos a incorpora-
ção, porque considero importante protocolar hoje na 
Mesa esses requerimentos a fim de, no estrito prazo 
constitucional, recebermos as respostas das autori-
dades brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – A Mesa aguarda os requerimentos de V. Exª 
para dar-lhes conseqüência.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
ilustre representante do Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
desta sessão, Senador Leomar Quintanilha, Senado-
ras e Senadores da Casa aqui presentes, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e outros que nos assistem 
pelo sistema de comunicação do Senado, quis Deus 
estar presente nesta solenidade o Senador Alberto 
Silva, que sempre foi ligado ao transporte. 

Vi Juscelino, que teve assento nesta Casa e foi 
cassado, sorridente, governar com o binômio energia 
e transporte. 

Senador Heráclito Fortes, o bem nunca vem só. 
Palavra sem exemplo é como um tiro sem bala. O 
exemplo arrasta. Foi o exemplo de V. Exª, ontem, fa-
lando sobre a ferrovia Transnordestina que me trouxe 
a esta tribuna.

Senador Alberto Silva, aprendi História na Parna-
íba com a professora Maria da Penha, com o professor 
Benedito Jonas. A professora Maria da Penha dizia que 
Pedro II, Senador Leomar Quintanilha, que governou 
tanto tempo, viajou apenas uma vez. Somente uma. E 
não havia telefones, telex, e-mail ou internet. Quarenta 
e nove anos! E ele disse “Filha Isabel, uma estrada é o 
grande presente que se pode dar a um povo”. Depois, 
Senador Leomar Quintanilha, surgiu um Presidente, 
Washington Luiz, que disse que governar é fazer es-
tradas. Juscelino: energia e transporte. E eu vi o Se-
nador Alberto Silva quando guiava a campanha rumo 
a governo do Estado – menino de comício. Comício é 
bom quando tem bêbado. In vinu veritas – no vinho, a 
verdade. Estava chovendo, Leomar Quintanilha. E ele 
disse, lá no Guadalupe – a Boa Esperança é a de que 
Heráclito falou, de Milton Brandão. É o rei das estradas. 
Então estrada é muito importante.

O empresário Mauá, precursor de Alberto Silva, 
foi, sem dúvida alguma, junto com Pedro II, um dos 
brasileiros mais importantes do Séc. XIX, Senador 
Leomar Quintanilha. Mauá trouxe essa idéia de fer-
rovia. Na primeira que ele fez, Senador Alberto Silva, 
no lançamento da pedra fundamental, preparou uma 
peça: pegou um carro de mão, de jacarandá, e na hora 
de começar a estrada chamou Pedro II para carregar 
as pedras. Aquilo foi tido como um desaforo, o fato de 
o Imperador carregar pedra. Porque para português, 
naquele tempo, segundo sua cultura, trabalho era para 
negro e escravo! E foi.

Mas aí está a história. Quero lhe dizer, Senador 
Heráclito Fortes, que o vi, ontem, brilhante, defendendo 
o Piauí. Brilhantes foram todos os seus pronunciamen-
tos, não só no Senado, mas na sua vida parlamentar 
em defesa do Piauí.

Mauá já tinha feito estudo sobre essa Ferrovia 
Transnordestina. Juscelino Kubitschek, em 1959, iniciou 
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aqueles trechos de Pernambuco. E está aí, Alberto Sil-
va, uma reivindicação. Sabemos que um dos erros da 
nossa Pátria – não vou apontar culpados – foi o dire-
cionamento para o transporte rodoviário, insuficiente, 
manutenção cara.

Alberto Silva está tranqüilo, está aí, e o caminho 
foi longo e sinuoso. Eu o vi dirigir a estrada de ferro 
do Piauí. Quanto encantamento, quanta esperança! 
S. Exª chegou e substituiu a locomotiva de lenha pela 
locomotiva a óleo. E o País tomou outro rumo.

Agora está aí o Presidente nordestino. E ontem 
Heráclito levantava a bandeira que está aí. Que o 
Presidente nordestino realize essa obra, sonhada por 
Mauá, iniciada por Juscelino. Que ela seja concluída 
pelo Presidente Lula. Eu votei nele, eu tive esperança 
nele. Mas está aí, Senador Alberto Silva.

O Senador Heráclito Fortes ontem fez um pro-
nunciamento brilhante, para nos engajarmos nessa 
luta, a da ferrovia Transnordestina. Justamente agora, 
quando o Nordeste, quando o Piauí e o Maranhão, 
de renda per capita inferiores no Nordeste, dão um 
salto na produção de grãos de soja. Mas isso vai ficar 
inviável, porque o custo do transporte pelas rodovias 
inviabiliza o preço e outros locais produtores.

Então, é agora. Que saia essa estrada que nos 
une aos portos de Itaqui, de Pecém e que passa lá em 
Elizeu Martins, no Piauí, Senador Alberto Silva, onde, 
quando governava o Estado, inspirado em Juscelino 
Kubitschek, tive a coragem de homem piauiense, Se-
nador Leomar Quintanilha. V. Exª conhece a gente do 
Piauí, tem a felicidade de acordar abraçado a uma 
mulher do Piauí.

Então, queria dizer que interrompi o ex-Presidente 
Fernando Henrique, solicitando a energia do cerrado 
para São João, Elizeu Martins, Canto do Buriti. Inter-
rompi o discurso do Presidente, e é assim que se con-
segue. Esperamos que aquele meu gesto de coragem 
– que está no hino do Piauí, que diz que, numa batalha, 
o seu primeiro filho é quem chega – inspire o Governa-
dor do Estado para acompanhar Heráclito, acompanhar 
Alberto Silva, que foi o precursor do desenvolvimento 
moderno da ferrovia no Piauí e no Nordeste, porque 
ele é servidor de engenharia.

E, neste momento, este é o meu PMDB, o PMDB 
da experiência, da competência e da realização. Neste 
momento que somos a base aliada, o PMDB reconhe-
ce Alberto Silva, vem a Alberto Silva pedir sugestões 
para a realização desse sonho. Quem seria a pessoa 
ideal? É esse o nosso sonho. Nós estamos aqui.

Mas quero lhe dizer, Heráclito Fortes, que está 
aqui o Avança Brasil, está lá a ferrovia Transnordes-
tina. Alberto, aquele outro seu sonho, a hidrovia de 
Parnaíba, os terminais de grãos de Teresina e Santa 

Filomena. É por isso que estamos aqui, e é o Piauí, 
aquele do 13 de março, fomos nós. Nós merecemos a 
medalha de ouro neste País. Este País ia ser dividido. 
D. João VI disse: “filho, fica com o sul, e o norte vai ser 
o país”; Maranhão ligado à Portugal. E expulsamos os 
portugueses. Este Brasil é uno e grande.

Concedo a palavra à estrela da bandeira do Piauí, 
Senador Alberto Silva, engenheiro ferroviário.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador Mão 
Santa, agradeço a gentileza e a oportunidade do apar-
te e as referências elogiosas que me fez. Estou certo 
aqui, com o Senador Heráclito Fortes, de que vamos 
formar um bloco a favor da construção dessa ferrovia, 
que realmente é uma ferrovia de integração. Ela parte 
de Elizeu Martins...

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Alberto Silva, desculpe a interrupção 
da Mesa, para conceder uma suplementação do tempo 
de mais cinco minutos para o orador.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Completo 
dizendo: Senador Mão Santa, parabenizo-o pelo as-
sunto que traz a nossa consideração, principalmente o 
eixo da Ferrovia Transnordestina, que vai ligar o Piauí 
com a sua produção agrícola ao portos do Pecém, de 
Fortaleza e do nosso futuro porto de Luiz Correia, se 
Deus quiser. Obrigado e parabéns pela lembrança des-
sa ferrovia que nos une e que traz o desenvolvimento 
do semi-árido nordestino.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradecemos 
e incorporamos a opinião desse engenheiro político 
Alberto Silva, vitorioso, e concedemos a palavra a He-
ráclito Fortes, que vem levantando essa bandeira.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Mão 
Santa, o Piauí está unido não só na questão da ferro-
via, mas também neste plenário. A Bancada completa 
está aqui. E essa Bancada completa exatamente vem 
demonstrar ao Brasil a importância dessa obra para o 
Estado e para a Região. Não se justifica que, após esse 
avanço que o Piauí alcançou na produção de grãos, o 
Poder Público não dê um pequeno empurrão, não dê 
uma pequena ajuda, Senador Alberto Silva, montando 
a infra-estrutura mínima necessária. Nós da Bancada 
federal temos certeza de estarmos cumprindo a nossa 
parte. V. Exª como Governador uniu-se à Bancada e 
deu uma grande colaboração quando conseguimos a 
eletrificação daquele famoso Leão, São João, Canto 
do Buriti, Eliseu Martins. Depois, Senador Alberto Sil-
va, todos nós da Bancada conseguimos a eletrificação 
da Serra do Quilombo, em Bom Jesus. A nossa parte 
tem sido feita. Agora, a questão é diferente. Agora é 
o momento em que um nordestino é o Presidente da 
República, e que já se confessou arrependido de ter 
ficado contra a famosa Ferronorte, que era a menina 
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dos olhos do Presidente Sarney. O Presidente Lula 
disse várias vezes que um dos erros que cometeu 
como Parlamentar foi ter ficado contra aquela ferrovia 
e agora quer recuperar o tempo perdido. Queira Deus, 
como diz V. Exª sempre, invocando o Poderoso, que 
essa estrada vá beneficiar, num primeiro momento, o 
Piauí, o Ceará e Pernambuco, pela integração do porto 
de Pecém, no Ceará, e o porto de Suape, em Pernam-
buco, e fará também, pela ligação da Ferrovia da Vale 
do Rio Doce, a integração com o porto de Itaqui.

Outra grande luta do Senador Alberto Silva é exa-
tamente a conclusão do Porto de Luiz Correia, com a 
recuperação do ramal ferroviário. Um dos crimes que 
se cometeu contra a História do Brasil foi a desativa-
ção não só do ramal ferroviário de Luiz Correia, mas 
também de vários ramais. O Senador Alberto Silva se 
lembra muito bem de que chegamos a um tempo em 
que tínhamos uma estrada em fase avançada de exe-
cução ligando Teresina à Paulistana. Há vinte anos, 
um pouco mais ou um pouco menos, os trilhos e os 
dormentes foram tirados, um dos grandes crimes que 
se cometeu contra o desenvolvimento brasileiro. Mas 
não vamos chorar o passado; vamos pensar no futuro. 
Por isso, com esse pensamento, parabenizo V. Exª e 
tenho certeza de que, combativo, presente e atuante 
como V. Exª é, nós três juntos iremos formar aqui uma 
trincheira avançada em benefício do Piauí e do Nordes-
te com a construção da Transnordestina. Parabenizo 
V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradecemos 
a participação do Senador Heráclito Fortes e quería-
mos dizer que nós três juntos evitamos uma grande 
desgraça, que era levar Beira-Mar para um presídio 
que eu havia feito, Irmão Guido, há dez quilômetros de 
Teresina. E agora nós três juntos, ó Presidente Lula, 
irmão Lula, nossa esperança, em quem votei, quere-
mos essa Transnordestina. 

O sonho de Alberto Silva do porto. Senador Le-
omar Quintanilha, com US$10 milhões se conclui o 
porto de Luiz Correia, um modelo reduzido.

Então, essas são as palavras, Senador Alberto 
Silva, e quando defendo a refinaria para o sul do Piauí, 
Paulistana, é justamente levando em consideração 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Senador Mão Santa, concedo mais um minuto 
a V. Exª para concluir seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... essa fer-
rovia.

Então, quero dizer que aqui está o Piauí, nós três, 
Senadores, unidos assim naquela força que dá a vida, 
a vida da nossa religião cristã, Pai, Filho e Espírito 

Santo. Assim somos nós, três Senadores, unidos para 
despertar o Lula, para que não enterre as esperanças 
do Piauí, porque, acreditamos, elegemos nessa cren-
ça até um Governador do Piauí. Então vamos juntos, 
unidos em defesa da Transnordestina.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – O Senador Antero Paes de Barros encaminhou 
à mesa os seguintes requerimentos, que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 168, DE 2005

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Exce-
lentíssimo Sr. Ministro de Estado da Casa Civil, para 
que este providencie, no estrito prazo constitucional, 
as seguintes informações acompanhadas dos docu-
mentos comprobatórios:

1) A lista das obras rodoviárias a serem 
realizadas com os recursos a serem disponi-
bilizados a partir do acordo com o Fundo Mo-
netário Internacional, tendo em vista a redução 
do superávit primário, descrevendo os critérios 
para escolha das mesmas;

2) As empreiteiras que realizarão cada 
uma das obras previstas no item 1;

3) Em relação à lista de obras descritas 
no item 1:

a) A modalidade de licitação de cada 
uma das obras;

b) As empresas que concorreram em 
cada uma das obras;

c) O valor global de cada um dos con-
tratos;

d) O preço por quilômetro de cada uma 
das obras;

e) O cronograma das obras a serem re-
alizadas;

f) O percentual de obras novas em rela-
ção à recuperação da malha rodoviária;

g) A origem dos recursos por fonte.

Justificação

Recentemente, a imprensa brasileira registrou que 
o Governo brasileiro conseguiu obter do Fundo Mone-
tário Internacional a possibilidade de utilizar uma parte 
dos recursos antes vinculados ao ajuste fiscal para a 
realização de obras de infra-estrutura, especificamente 
em relação ao setor rodoviário. Entretanto, a análise 
da lista de obras que seriam beneficiadas por tal ex-
cepcionalização parece não corresponder a nenhuma 
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das prioridades a serem elencadas tanto pelo setor 
produtivo quanto pelos governadores de Estado.

Assim, torna-se essencial que esta Casa, res-
ponsável última pela fiscalização dos atos do Poder 
Executivo, tenha informações claras e objetivas sobre 
quais critérios e como está sendo gerida a excepcio-
nalização garantida pelo FMI. Ora, em se tratando de 
um fato promissor para a economia nacional não po-
dem ocorrer erros que comprometam a credibilidade do 
Brasil junto aos organismos financeiros internacionais. 
Portanto, o Senado Federal deve exigir o mais rapida-
mente possível as informações aqui solicitadas pois 
garantirão que se impeça que o Governo haja de acordo 
com os interesses nacionais e não de acordo com os 
seus próprios interesses e prioridades políticas. 

Sala das Sessões, 18 de março de 2005.
Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 169, DE 2005

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Ex-
celentíssimo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que este providencie, no estrito prazo constitucional, 
as seguintes informações acompanhadas dos docu-
mentos comprobatórios:

1) A lista das obras rodoviárias a serem 
realizadas com os recursos a serem disponi-
bilizados a partir do acordo com o Fundo Mo-
netário Internacional, tendo em vista a redução 
do superávit primário, descrevendo os critérios 
para escolha das mesmas;

2) As empreiteiras que realizarão cada 
uma das obras previstas no item 1;

3) Em relação à lista de obras descritas 
no item 1:

a) A modalidade de licitação de cada 
uma das obras;

b) As empresas que concorreram em 
cada uma das obras;

c) O valor global de cada um dos con-
tratos;

d) O preço por quilômetro de cada uma 
das obras;

e) O cronograma das obras a serem re-
alizadas;

f) O percentual de obras novas em rela-
ção à recuperação da malha rodoviária;

g) A origem dos recursos por fonte.

Justificação

Recentemente, a imprensa brasileira registrou que 
o governo brasileiro conseguiu obter do Fundo Mone-
tário Internacional a possibilidade de utilizar uma parte 
dos recursos antes vinculados ao ajuste fiscal para a 
realização de obras de infra-estrutura, especificamente 
em relação ao setor rodoviário. Entretanto, a análise 
da lista de obras que seriam beneficiadas por tal ex-
cepcionalização parece não corresponder a nenhuma 
das prioridades a serem elencadas tanto pelo setor 
produtivo quanto pelos governadores de Estado.

Assim, torna-se essencial que esta Casa, res-
ponsável última pela fiscalização dos atos do Poder 
Executivo, tenha informações claras e objetivas sobre 
quais critérios e como está sendo gerida a excepcio-
nalização garantida pelo FMI. Ora, em se tratando de 
um fato promissor para a economia nacional não po-
dem ocorrer erros que comprometam a credibilidade do 
Brasil junto aos organismos financeiros internacionais. 
Portanto, o Senado Federal deve exigir o mais rapida-
mente possível as informações aqui solicitadas pois 
garantirão que se impeça que o governo haja de acordo 
com os interesses nacionais e não de acordo com os 
seus próprios interesses e prioridades políticas.

Sala das Sessões, 18 de março de 2005. – Se-
nador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 170, DE 2005

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Exce-
lentíssimo Sr. Ministro de Estado do Transporte, para 
que este providencie, no estrito prazo constitucional, 
as seguintes informações acompanhadas dos docu-
mentos comprobatórios:

1) A lista das obras rodoviárias a serem 
realizadas com os recursos a serem disponi-
bilizados a partir do acordo com o Fundo Mo-
netário Internacional, tendo em vista a redução 
do superávit primário, descrevendo os critérios 
para escolha das mesmas;

2) As empreiteiras que realizarão cada 
uma das obras previstas no item 1;

3) Em relação à lista de obras descritas 
no item 1:

a) A modalidade de licitação de cada 
uma das obras;

b) As empresas que concorreram em 
cada uma das obras;

c) O valor global de cada um dos contratos;
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d) O preço por quilômetro de cada uma 
das obras;

e) O cronograma das obras a serem re-
alizadas;

f) O percentual de obras novas em rela-
ção à recuperação da malha rodoviária;

g) A origem dos recursos por fonte.

Justificação

Recentemente, a imprensa brasileira registrou que 
o Governo brasileiro conseguiu obter do Fundo Mone-
tário Internacional a possibilidade de utilizar uma parte 
dos recursos antes vinculados ao ajuste fiscal para a 
realização de obras de infra-estrutura, especificamente 
em relação ao setor rodoviário. Entretanto, a análise 
da lista de obras que seriam beneficiadas por tal ex-
cepcionalização parece não corresponder a nenhuma 
das prioridades a serem elencadas tanto pelo setor 
produtivo quanto pelos governadores de Estado.

Assim, torna-se essencial que esta Casa, res-
ponsável última pela fiscalização dos atos do Poder 
Executivo, tenha informações claras e objetivas sobre 
quais critérios e como está sendo gerida a excepcio-
nalização garantida pelo FMI. Ora, em se tratando de 
um fato promissor para a economia nacional não po-
dem ocorrer erros que comprometam a credibilidade do 
Brasil junto aos organismos financeiros internacionais. 
Portanto, o Senado Federal deve exigir o mais rapida-
mente possível as informações aqui solicitadas pois 
garantirão que se impeça que o Governo haja de acordo 
com os interesses nacionais e não de acordo com os 
seus próprios interesses e prioridades políticas.

Sala das Sessões, 18 de março de 2005.
Senador Antero Paes de Barros

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Os requerimentos lidos vão à Mesa para de-
cisão, nos termos regimentais.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes

REQUERIMENTO Nº 171, DE 2005 
(Requerimento nº 5, de 2005, na Comissão 

de Assuntos Sociais)

Solicito, nos termos do art 102-E. do Regimento 
Interno, na redação dada pela Resolução do Senado 
Federal de nº 1/2005, o envio do PLC/80/2004, que 
altera a Lei nº 8.742/93, que dispõe sobre a organiza-
ção da Assistência Social, para acrescentar o serviço 
de atendimento a pessoas que vivem em situação de 
rua, ao exame da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa.

Sala das Comissões, 10 de março de 2005.

REQUERIMENTO Nº 172, DE 2005 
( Requerimento nº 6, de 2005, na Comissão  

de Assuntos Sociais )

Solicito, nos termos do art. 104-A, do Regimento 
Interno, na redação dada pela Resolução do Senado 
Federal de nº 1/2005, o envio do PLC/24/2003, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de Turismólogo. 
ao exame da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo.

Sala das Comissões, 10 de março de 2005. – 
Waldir Raupp.
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O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Os requerimentos que acabam de ser lidos se-
rão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Almeida Lima, 
Reginaldo Duarte, Eduardo Azeredo, Antero Paes de 
Barros, Teotonio Vilela Filho e Leonel Pavan enviaram 
discursos à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em julho de 1990, o PT criou o Fórum de 
São Paulo para congregar grupos da esquerda latino-
americana. Entre eles, estão as Farc. O próprio Pre-
sidente Lula se orgulhava do feito. A revista Primeira 
Leitura, em sua edição na internet, tem publicado 
textos sobre o fórum e sobre a relutância do PT em 
admitir as Forças Revolucionárias da Colômbia como 
terroristas desde dezembro de 2002, antes mesmo de 
Lula tomar posse.

O PT e o governo Lula negam as denúncias e 
até mesmo as relações com as Farc, mas não expli-
cam e não provam nada. Esquecem que chegaram 
ao absurdo de oferecer o Brasil como território neutro 
para que o governo colombiano se encontrasse com 
representantes dos narcoguerrilheiros, como se fos-
sem grupos de igual legitimidade.

Isso é muito grave e precisa ser investigado. O 
governo Lula já tem escândalos suficientes, escânda-
los inexplicados, já é a rotina, mas a incoerência não 
tem limite.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que os ar-
tigos acima citados sejam considerados como parte 
integrante deste pronunciamento, para que passem a 
constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS. EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

O Estado de S. Paulo, 11/08/2004

Príncipe moderno e antigo

Ipojuca Pontes

Estrategistas do PT fecham o cerco e preparam 
o terreno para estabelecer as bases práticas da “tran-
sição para o socialismo” no espaço nacional. Eles que-
rem que o segundo mandato de Lula, se possível seis 
meses antes das eleições presidenciais, já encontre a 

máquina regulada para o exercício do poder institucio-
nalizado dentro dos moldes de uma república popu-
lar. Assim, nos últimos meses, por meio de palestras 
e debates de propostas “transformadoras” efetivadas 
em reuniões fechadas, ideólogos do petismo situados 
no governo laboram com afinco para a urgente criação 
de conselhos, associações e organismos empenhados 
no “controle do imaginário da nação”. Esperam, com 
eles, objetivar a sustentação de sólida plataforma para 
o encaminhamento das reformas “moral” (cultural) e “in-
telectual” (ideológica) da sociedade, a partir das quais 
seria desfechada a transição (“superação”) do Estado 
burguês para o Estado-classe.

Propostas de projetos como as que resultariam 
na criação da Ancinav (Agência Nacional do Cinema 
e do Audiovisual) e do CFJ (Conselho Federal de Jor-
nalismo), que estão sendo encaminhadas ao Congres-
so Nacional depois de devidamente analisados pela 
Casa Civil, evidenciam o desejo do governo Lula de 
ensejar a orientação, a disciplina e a fiscalização dos 
instrumentos de controle psicossocial, já que detém 
em grande parte o domínio dos instrumentos políticos 
e econômicos que conduzem o país. No fundo, são 
propostas que possibilitam a consolidação do partido-
Estado, definido pelo teórico comunista Antonio Gra-
msci como o “Príncipe Moderno” – tornando-se este, 
por sua vez, responsável pela afirmação de uma nova 
ordem social totalizadora.

Com efeito, o próprio Gramsci assim explica o 
partido-Estado em suas “Notas sobre Maquiavel, a 
política e o Estado moderno” (“Note sul Machiavelli, 
sula política e sullo stato moderno” – Istituto Gramsci, 
1961): “O moderno Príncipe (partido hegemônico), de-
senvolve-se, subverte todo o sistema de relações inte-
lectuais e morais, uma vez que o seu desenvolvimento 
significa, de fato, que todo ato é concebido como útil 
ou prejudicial, como virtuoso ou criminoso, somente 
na medida em que tem como ponto de referência o 
próprio Moderno Príncipe e serve ou para aumentar o 
poder ou para opor-se a ele. O príncipe toma o lugar, 
nas consciências, da divindade ou do imperativo ca-
tegórico, torna-se a base de um laicismo moderno e 
de uma completa laicização de toda a vida e de todas 
as relações de costume”.

No encadeamento da lógica do Príncipe Moderno 
(como realça, por linhas paralelas, o secretário-geral 
do Itamaraty, Samuel Pinheiro Guimarães, no paper 
“Subdesenvolvimento e Cultura”), em que se toma a 
parte pelo todo, o partido-Estado, operacionalizado 
por conselhos e organismos participativos, apresen-
ta-se como o detentor do poder, da lei e da verdade 
(conhecimento) para conduzir a sociedade, denegando 
o adverso (o Outro) como representante demoníaco 
da democracia burguesa ou do inimigo externo (impe-
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rialismo) – o velho bode expiatório capaz de inspirar a 
unidade e o ódio das massas.

De fato, no arrazoado do partido hegemônico, 
em que se explora sem peias o mito de uma possível 
identidade sem divisões, voltada para a “construção 
da grandeza nacional”, o povo distingue-se identifica-
do com o proletariado (a classe trabalhadora), o pro-
letariado com o partido de classe, o partido de classe 
com a executiva (direção) do partido, e a executiva do 
partido, por sua vez, com o líder carismático – pois no 
topo da pirâmide projetada pelo Príncipe Moderno pre-
valecerá sempre a figura e a vontade do líder, seja ele 
Stalin, Mussolini, Hitler, Fidel ou mesmo Lula.

Pelo menos na teoria, o Príncipe moderno ima-
ginado por Gramsci viria para se contrapor ao Prínci-
pe de Machiavel, ideário do Estado monárquico que 
preservava os privilégios das classes superiores sobre 
a burguesia emergente, o proletariado e as massas 
do campo. No entanto, moderno ou antigo, na ordem 
prática das coisas tanto os apaniguados do Príncipe 
de Maquiavel quanto os de Gramsci, jamais deixaram 

de abocanhar o produto do suor das massas trabalha-
doras, como bem evidenciam a boa vida levada pelas 
Nomenklaturas da extinta URSS e de Cuba, o parasi-
tismo remunerado dos “senõritos” no México do partido 
único (o PRI – Partido Revolucionário Institucional”) 
e, no plano local, a existência da privilegiada “casta 
de serviço” alimentada pela ditadura “revolucionária” 
do General Geisel e ampliada de forma perversa pela 
criação e fortalecimento de centenas de estatais, en-
tre elas a Embrafilme, a exaurir o esforço da cadeia 
produtiva nacional.

É no mínimo urgente que a sociedade e o Con-
gresso Nacional se ponham em alerta quando às pre-
tensões do governo de criar, pela estratégia de apro-
vação pelo voto, as bases de um Estado totalitário. E 
é bom não acreditar na oposição das corporações e 
das elites que vivem das benesses do Estado. Elas, 
a despeito de tudo, terminam por conviver com os 
arreganhos do totalitarismo desde que não se toque 
em seus privilégios. Basta olhar o mundo do Príncipe 
– antigo ou moderno.
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar o artigo intitulado “A diplomacia da megalomania”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo, de 16 de março 
do corrente. No artigo, o jornalista Elio Gaspari, comenta 
a política externa oficial do governo do PT. 

O discurso promete uma política orientada para o 
desenvolvimento social mas que alcançou somente dois 
resultados: a banalização de reuniões presidenciais e 
a profusão de viagens. Resultados? “Depois que Lula 
visitou Pequim, em abril de 2004, os chineses ganha-
ram um refresco comercial. Suas exportações para o 
Brasil cresceram 83% em um ano. A importação de 
móveis aumentou 96%. Nos dois primeiros meses de 
2005 as vendas chinesas cresceram 55%, enquanto as 
brasileiras ficaram em 5,5%, muito abaixo do aumento 
médio das exportações nacionais”.

E mais, “...azedou a relação com a Argentina, 
foi deixado meio de lado pelos presidentes Ricardo 
Lagos, do Chile, e Vicente Fox, do México. Não con-
seguiu que o presidente Tabaré Vazques retirasse a 
candidatura de um diplomata uruguaio conservador e 
pró-americano à direção da Organização Mundial do 
Comércio. Fechou uma aliança com o coronel Hugo 
Chávez e com o comandante Fidel Castro”.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que a re-
portagem acima citada seja dada como lida e que seja 
considerada como parte deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, venho à Tribuna neste momento para fazer 
o registro de artigos publicados no jornal Valor Econô-
mico e Gazeta Mercantil no último dia 16 de março.

Os artigos mostram como o governo Lula con-
tribuiu, ao editar a Medida Provisória 237, para tornar 
elástico o conceito de limite de endividamento dos 
Estados e municípios. A Medida, que foi editada para 
legalizar a situação da ex-prefeita Marta Suplicy; livra 

de questionamentos jurídicos várias prefeituras, con-
trariando a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sr. Presidente, requeiro que os artigos citados 
sejam considerados parte deste pronunciamento, para 
que passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna novamente para registrar 
matéria publicada na revista Exame do último dia 16 
de março do corrente.

A matéria, intitulada “Antes e depois da venda”, 
trata dos resultados do programa de privatização no 
Brasil e de como o país saiu fortalecido desse proces-
so. A reportagem mostra que “as empresas que saíram 
das mãos do Estado são hoje muito mais lucrativas 
do que antigamente. Comparando o desempenho das 
companhias privatizadas a partir dos anos 90, conclui-
se que todas ganharam eficiência e operam com maior 
produtividade”.

Os números apresentados pela revista exame 
servem, ainda, para refutar as acusações de que o 

processo de desestatização teria acarretado prejuízo 
ao país. Não cabe mais a crítica de que as privatiza-
ções realizadas nos anos 90 teriam fragilizado a eco-
nomia brasileira. 

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a maté-
ria publicada na revista Exame seja considerada parte 
integrante deste pronunciamento, para que passe a 
constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesse momento para 
comentar o artigo intitulado “O Fome Zero da Educação: 
revelada mais uma farsa”, de autoria do Sr. Reinaldo 
Azevedo, publicado na página da revista Primeira Lei-
tura na internet, de 15 de março do corrente.

O autor analisa a pesquisa promovida pelo Fórum 
Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários 
e Estudantis (Fonaprace) e pela Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andifes).

Segundo os resultados, a metade dos estudantes 
das universidades federais vem das camadas C, D e E, 
e a proporção de negros e pardos nessas instituições 
é semelhante ao do perfil racial brasileiro registrado 
pelo IBGE. O levantamento ouviu 34 mil alunos das 47 
universidades federais e mostra que 42,8% dos estu-

dantes têm renda familiar de até R$927 e que 46,2% 
fizeram o ensino médio em escolas públicas. Os dados 
revelam, além do verdadeiro perfil dos universitários 
brasileiros, mais uma farsa do governo petista.

“Mais uma vez, uma política oficial anunciada 
como a correção de desigualdades seculares cai no 
ridículo”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)



05424 Sábado 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2005



Março de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 05425 



05426 Sábado 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2005



Março de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 05427 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o editorial do jornal O Estado de S. Paulo, 
intitulado “Aprendendo com a polícia cubana”, publi-
cado no dia 06 de março do corrente.

O editorial mostra mais uma incoerência do go-
verno do PT. Aquele que defende a livre empresa, que 
busca ampliar as oportunidades de comércio para o Bra-
sil, que pretende ser democrático, e que agora assume 
um programa de intercâmbio entre a Abin e o DGI, o 
serviço secreto cubano. O acordo assinado, pressupõe 
o treinamento de agentes brasileiros. Entretanto parece 
contraditório pois a maneira de agir e os interesses de 
um serviço secreto de um governo ditatorial não são 
os mesmos de um governo democrático.

O Presidente Lula erra quando deixa de enfa-
tizar os valores da liberdade e da democracia e vai 
além, busca aperfeiçoar uma agência brasileira atra-
vés de organismos especializados em controle social 
e delação.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos grandes orgulhos de minha vida 
como homem público foi ter sido prefeito de Balneá-
rio Camboriú. E o fui não somente uma vez, mas por 
três mandatos, em 1988, 1996 e 2000. Portanto, falo a 
partir de uma experiência concreta, aprendida na lide 
cotidiana com as questões que afligem os municípios 
brasileiros. Falo, além disso, de uma posição confortá-
vel, pois logrei alcançar resultados que transformaram 
Balneário Camboriú no mais importante centro turístico 
de Santa Catarina, desenvolvendo, em paralelo, uma 
série de indicadores sociais que a inscreveram entre as 
dez cidades com melhor qualidade de vida no Brasil. E 
é por conhecer a realidade e o dia-a-dia dos governos 
municipais que tenho recorrentemente pugnado pela 
melhoria das relações entre os entes federativos.

Após a promulgação da Constituição Federal de 
1988, iniciou-se um rápido processo de desequilíbrio 
nas relações entre as esferas de governo. De acordo 
com o Presidente da Confederação Nacional de Mu-
nicípios, entidade municipalista com mais de 20 anos 
de existência, “estamos em um momento em que os 
municípios têm atribuições demais e recursos de me-
nos. Então, precisamos nos unir, concentrar esforços 
e buscar uma maneira de redefinirmos competências 
e buscar fontes de financiamento para nossas atri-
buições”. 

Sr. Presidente, quero expor aqui uma estatística 
cruel, mas capaz de demonstrar cabalmente o que vi-
mos dizendo. Segundo cálculos conservadores, a cada 
dez reais arrecadados pela União, somente um real e 
dez centavos acaba voltando para os municípios.

Diante de tal quadro, convém destacar a importân-
cia da VIII Marcha a Brasília, marcada para o período 
de 7 a 10 de março de 2005. Trata-se, sem dúvida, do 
maior evento municipalista brasileiro. O tema central 
será a discussão do papel do município dentro do mo-
delo federativo brasileiro, suas competências, e como 
se dará o financiamento para a redução das desigual-
dades sociais em nosso país. Entre as entidades parti-
cipantes destacam-se a Frente Nacional de Prefeitos, a 
Associação Brasileira de Municípios, a Confederação 
Nacional de Municípios, a Federação Catarinense de 
Municípios, além de outras federações e associações 
estaduais e microrregionais de municípios.

Como tem dito o ilustre Senador Ney Suassuna, 
Presidente da Frente Pró-Municípios do Senado Fe-
deral, há um grave desequilíbrio no chamado Pacto 
Federativo. A tarefa que nos cabe, Senhores e Senho-
ras Senadoras, é a de contribuir para o fortalecimento 
das relações federativas, zelando para que os municí-
pios não fiquem à margem das decisões tomadas no 

centro do poder e assegurando, por este modo, que 
tenham acesso ao volume de recursos correspondente 
ao nível de responsabilidade que lhes cabe constitu-
cionalmente. 

Há vários temas que hoje interessam diretamente 
aos entes municipais, como a arrecadação integral do 
Imposto Territorial Rural para os municípios; a alteração 
dos critérios de distribuição do ICMS; a regulamen-
tação do pagamento de precatórios; as políticas de 
incentivo à agricultura familiar; a regulamentação dos 
consórcios públicos; o estabelecimento da política na-
cional de saneamento; a regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000, que trata dos recursos 
para a saúde; a participação no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Regional; a substituição do Fundef 
pelo Fundeb, que poderá vincular 25% das receitas 
municipais; o funcionamento do Comitê Federativo, 
sob a direção do Ministério da Articulação Política; e 
o projeto referente à segunda etapa da Reforma Tri-
butária, entre outros.

Cumpre destacar, no entanto, por seu relevo, 
a luta pelo aumento do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). A Constituição Federal determina 
que 22,5% da receita arrecadada com Imposto sobre 
Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados seja 
repassada pela União aos municípios. Esse repasse 
é feito por meio do FPM, que, por seu caráter redistri-
butivo, tem-se constituído na maior fonte de recursos 
para os municípios mais carentes, viabilizando a exis-
tência de muitos deles. Portanto, o aumento do FPM 
de 22,5% para 23,5% constitui conquista histórica do 
movimento municipalista brasileiro – e está a exigir 
rápida regulamentação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto que eu gostaria de destacar: “compromisso que-
brado”. Este é o título do artigo, da Coluna de Dora 
Kramer, publicada no jornal 0 Estado de S. Paulo” de 
16 de março do corrente.

O artigo lembra que o Presidente Lula prometeu 
que o aumento da estrutura administrativa não signi-
ficaria elevação de gastos públicos. Mais que isso, o 
Ministério do Planejamento garantiu que não seriam 
criados novos cargos na administração pública.

Dois anos depois, segundo dados divulgados 
pelo mesmo ministério, o governo já contratou 42 mil 
novos funcionários, os gastos com pagamento de 
pessoal cresceram 30% e os gastos do gabinete pre-
sidencial 186%; isso talvez para “modernizar” o país e 
atender demandas, conforme justificativa do ministro 
José Dirceu.

“Abstraindo-se a ausência da informação anterior 
sobre a mudança de planos em relação aos gastos 
públicos logo que se constatou a “destruição” do Es-
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tado, mesmo assim fica a pergunta sem resposta no 
ar: modernizou-se mesmo o quê, atenderam-se quais 
demandas nesses 2 anos, 35 ministérios e 42 mil no-
vos cargos depois?”

Para que conste dos Anais do Senado da Re-
pública, requeiro, Sr. Presidente, que o artigo passe 
a integrar este pronunciamento. Com isso, os histo-

riadores terão elementos para, futuramente, avaliar o 
desempenho do Governo Lula.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 

– TO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha. PMDB 
– TO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 46 
minutos.)
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Fax: 1095 

 
 

 
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 

E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Dulcídia Ramos Calháo 
Irani Ribeiro dos Santos 
Janice de Carvalho Lima 
José Augusto Panisset Santana 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Hermes Pinto Gomes 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3502) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CFC 
CI 
CRE 
CLP 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Celso Antony Parente 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Maria Dulce V de Queirós Campos 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 1856) 

 
 

 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

  
COMPOSIÇÃO  

  
Presidente nato: Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PB) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT/AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Moraes  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB -TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Professor Luizinho (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL/BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT – DF) 

                                                                                        Atualizado em 03.03.2005 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  
                                              Presidente:          ARNALDO NISKIER  
                                              Vice-Presidente: LUIZ FLÁVIO B. D’URSO 
  

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO 

EMANUEL SOARES 
CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS 
LEIFERT 

ANTÔNIO DE PÁDUA 
TELES DE CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO TONET 
CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO 
BITTENCOURT 

ROBERTO DIAS LIMA 
FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY 
HERZ 

CELSO AUGUSTO 
SCHÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL 
MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO 
TEMPESTA 

SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES 
D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE 
BARROS FILHO  PAULO MARINHO 

  
  

• •          1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• •          2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



  
  

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
  

COMISSÕES DE TRABALHO  
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

aguardando designação 
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

aguardando designação 
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária 

aguardando designação 
  
04 - Comissão de TV a Cabo 

aguardando designação 
  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia 

aguardando designação 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccs 

  
 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL/BA 

  

LÍDER DA MINORIA  
  

SÉRGIO GUERRA 
PSDB-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
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